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Apresentação

En un mundo donde más de la mitad de la población vive en en-
tornos urbanos, surge una pregunta fundamental: ¿cómo podemos 
transformar nuestras ciudades en espacios verdaderamente inteli-
gentes que pongan a las personas en el centro? 

Las ciudades del siglo XXI enfrentan una transformación sin prece-
dentes. La convergencia entre tecnología, creatividad y sostenibi-
lidad abre un horizonte donde la innovación urbana no solo busca 
eficiencia, sino también mejorar la calidad de vida de las personas. 

Este libro propone un recorrido riguroso y accesible para compren-
der ese cambio donde sus autores, Erick Viana da Silva y Renata 
Cristine de Sá Pedrosa Dantas, aportan una perspectiva singular 
respaldada en sus sólidas trayectorias académicas y profesiona-
les. En sus páginas, el lector descubrirá cómo la convergencia entre 
tecnología digital, creatividad humana y sostenibilidad ambiental 
están redefiniendo el futuro urbano.

Más allá de los tecnicismos, este libro devela las dimensiones hu-
manas de la transformación urbana, analizando tanto los éxitos 
como los desafíos que enfrentan las metrópolis del siglo XXI. Con 
casos de estudio reales y recomendaciones prácticas, constituye 
una guía esencial para académicos, tomadores de decisiones, em-
prendedores y ciudadanos comprometidos con la construcción de 
urbes más habitables, inclusivas e innovadoras.

Una lectura imprescindible para quienes aspiran a liderar el cambio 
urbano del mañana.

Daniela Carbonari 
Professora da Facultad Regional Mendoza - UTN e 
cofundadora do Programa Internacional Despertando Vocações



Vivemos um momento histórico em que as cidades se tornaram 
protagonistas de um processo de transformação global. Mais da 
metade da população mundial já reside em áreas urbanas, e essa 
proporção tende a crescer nas próximas décadas. Nesse cenário, 
emerge o conceito de cidades inteligentes como resposta aos 
desafios sociais, ambientais, econômicos e tecnológicos que se 
impõem diariamente aos gestores públicos, aos planejadores 
urbanos e à própria cidadania.

Este livro nasce da necessidade de compreender e sistematizar um 
tema que, embora recente, já molda a forma como pensamos o futuro 
da vida urbana. A obra organiza-se em quatro partes, conduzindo 
o leitor por um percurso que vai dos fundamentos conceituais às 
perspectivas práticas e aos desafios contemporâneos.

Na Parte I, são apresentados os fundamentos das cidades 
inteligentes, contextualizando seu surgimento, evolução histórica 
e a articulação com ideais de sustentabilidade. Esse resgate é 
essencial para perceber que, mais do que um modismo tecnológico, 
trata-se de um campo em constante construção, que integra 
saberes diversos.

A Parte II mergulha nas múltiplas dimensões que compõem a 
noção de cidades inteligentes: ambiental, urbana, infraestrutural, 
socioeconômica, tecnológica e cultural. Cada dimensão é explorada 
em profundidade, destacando como os diferentes eixos se inter-
relacionam para formar um ecossistema urbano mais inclusivo, 
resiliente e inovador.

A Parte III reúne abordagens práticas e críticas sobre a construção 
das cidades inteligentes, com ênfase na cooperação multidisciplinar 
e nos desafios éticos, financeiros, políticos e sociais que 
acompanham esse processo. É aqui que se evidenciam as tensões 
e contradições que, inevitavelmente, permeiam a implementação 
de soluções inovadoras em contextos urbanos complexos.

Prefácio



Por fim, a Parte IV oferece considerações finais e recomendações 
que não apenas resumem os principais aprendizados, mas também 
abrem caminhos para futuras pesquisas, práticas de gestão e 
políticas públicas.

Este livro se dirige a acadêmicos, gestores, formuladores de políticas, 
empreendedores e cidadãos interessados em compreender como 
a tecnologia, a criatividade e a sustentabilidade podem convergir 
na construção de cidades mais humanas e inteligentes. Ao longo 
das páginas, não se oferece uma visão única ou definitiva, mas sim 
um convite ao diálogo crítico e à construção coletiva de alternativas 
para os desafios do século XXI.

Que esta obra possa inspirar reflexões, debates e, sobretudo, ações 
concretas em prol de cidades mais justas, inclusivas e inovadoras.

Setembro de 2025,

Dr. Erick Viana da Silva
Dr.ª Renata Cristine de Sá Pedrosa Dantas
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O conceito de cidades inteligentes surgiu no final do século XX, no 
contexto da crescente urbanização global, avanços tecnológicos e 
preocupações ambientais. Ele está associado à ideia de integrar 
tecnologia à gestão urbana para melhorar a qualidade de vida e pro-
mover a sustentabilidade.

O conceito de cidades inteligentes possui um histórico evolutivo 
que reflete as transformações tecnológicas e sociais das últimas 
décadas. Nas décadas de 1970 e 1980, observou-se o início do uso 
de tecnologias da informação (TI) na gestão urbana, com foco es-
pecífico em soluções para o trânsito e para a infraestrutura urbana. 
Esse período marcou o ponto de partida para a incorporação de fer-
ramentas tecnológicas no planejamento e operação de cidades. Na 
década de 1990, a popularização da internet e de ferramentas de 
big data ampliou significativamente as possibilidades de conexão 
e gestão em tempo real, introduzindo uma visão mais integrada e 
eficiente para as cidades.

A partir dos anos 2000, o conceito de smart cities foi formalizado 
pela IBM, destacando a interconectividade entre os diversos siste-
mas urbanos como um elemento central. Esse período consolidou a 
ideia de que o uso coordenado de tecnologia poderia melhorar a qua-
lidade de vida nas cidades. Na década de 2010 em diante, o debate 
foi ampliado para incluir aspectos sociais, culturais e sustentáveis. 

Parte I 
Fundamentos das cidades inteligentes

1. Introdução
1.1. O conceito de cidades inteligentes no 
século XXI
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Assim, as cidades inteligentes passaram a ser vistas não apenas 
como um conjunto de avanços tecnológicos, mas como espaços 
que integram equidade social e bem-estar ao planejamento urbano. 
Essa evolução reflete uma transição de uma abordagem puramente 
tecnológica para uma perspectiva multidimensional que considera 
elementos sociais, ambientais e culturais.

Autores internacionais e nacionais têm contribuído significativa-
mente para o estudo e a aplicação do conceito de cidades inteli-
gentes. No cenário internacional, Anthony Townsend, em sua obra 
smart cities: big data, civic hackers, and the quest for a new uto-
pia (2013), analisa como o big data e a participação cidadã podem 
transformar a gestão urbana, enfatizando o papel das comunida-
des no design de soluções inteligentes. Ratti (2016), em The city of 
tomorrow: sensors, networks, hackers, and the future of urban life, 
destaca o uso de sensores e redes para criar cidades interativas e 
sustentáveis, conectando tecnologias às necessidades humanas. 
Kitchin (2014), por sua vez, aborda o impacto do big data na go-
vernança urbana, questionando os desafios éticos e de privacida-
de. Edward Glaeser, em Triumph of the city (2011), explora como a 
urbanização pode ser uma ferramenta para promover inovação e 
sustentabilidade, embora sua abordagem não seja exclusivamente 
sobre cidades inteligentes.

No Brasil, Souza e Villa (2019) discutem como as políticas públi-
cas podem integrar tecnologia e inclusão social, especialmente em 
realidades locais. Eugênio Pacelli Medeiros, em Mobilidade urbana 
e cidades inteligentes no Brasil (2021), analisa soluções tecnológi-
cas aplicadas à mobilidade em cidades como São Paulo e Curitiba 
enquanto Zuffo (2018), enfatiza a necessidade de infraestruturas 
digitais integradas, abordando a desigualdade de acesso à tecno-
logia. Kellen Lazzaretti, pesquisadora da Universidade do Oeste de 
Santa Catarina (Unoesc), tem contribuído significativamente para o 
debate sobre cidades inteligentes no Brasil. Seus estudos exploram 
as redes de pesquisadores brasileiros e as principais contribuições 
nacionais sobre o tema. Simone Sehnem, também afiliada à Uno-
esc, colabora com Lazzaretti em pesquisas que analisam a produ-
ção científica brasileira relacionada a cidades inteligentes, oferecen-
do insights valiosos para o desenvolvimento urbano sustentável. 

Fernando Fantoni Bencke, outro pesquisador da Unoesc, participa 
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de estudos que investigam as redes de relacionamento entre pes-
quisadores brasileiros no campo das cidades inteligentes, contri-
buindo para a compreensão das dinâmicas de pesquisa no país. 

Luísa Paseto, pesquisadora de pós-doutorado no Instituto de Ciên-
cias Matemáticas e de Computação da Universidade de São Pau-
lo (ICMC-USP), representa o Brasil no grupo técnico SG20/Q7 da 
União Internacional de Telecomunicações (ITU). Ela é uma das res-
ponsáveis por adaptar modelos internacionais para a plataforma 
digital inteligente do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCTI), que avalia o nível de maturidade dos municípios brasileiros 
em relação a cidades inteligentes e sustentáveis. 

As perspectivas teóricas sobre cidades inteligentes variam entre 
três principais abordagens. A visão tecnocêntrica, representada por 
autores como Carlo Ratti, enfoca o uso de tecnologias avançadas, 
como IoT, inteligência artificial e Big Data, para otimizar os serviços 
urbanos. A perspectiva social-inclusiva, representada por Anthony 
Townsend, enfatiza a participação cidadã e a inclusão como ele-
mentos fundamentais para as cidades inteligentes. Por fim, a abor-
dagem crítica e ética, abordada por Rob Kitchin, questiona os desa-
fios éticos, sociais e de governança que emergem do uso intensivo 
de tecnologia nas cidades.

Essas diferentes abordagens demonstram a complexidade e a 
multidimensionalidade do conceito de cidades inteligentes, desta-
cando a necessidade de uma visão interdisciplinar e adaptada aos 
contextos locais para seu desenvolvimento eficaz.

As cidades inteligentes são caracterizadas pela aplicação de tecno-
logias avançadas para melhorar a qualidade de vida dos cidadãos, 
promover a sustentabilidade e otimizar a gestão dos recursos ur-
banos. Essas características essenciais são, com frequência, de-
batidas na literatura, com autores que defendem essa perspectiva 
e outros que apresentam críticas à abordagem. Uma das principais 
características das cidades inteligentes é a integração de Tecnolo-
gias de Informação e Comunicação (TICs) em diversas áreas da ges-
tão urbana, como transporte, energia, saúde, educação e segurança. 

1.2. Origens e evolução do conceito 
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Segundo Townsend (2013), o uso de Big Data, inteligência artificial 
e Internet das Coisas (IoT) permite uma gestão em tempo real dos 
sistemas urbanos, oferecendo soluções mais eficientes e adaptá-
veis aos desafios da urbanização. Para Ratti (2016), as cidades inte-
ligentes criam ecossistemas digitais que conectam infraestrutura, 
governo e cidadãos, proporcionando um ambiente mais responsivo 
e interativo. Por outro lado, autores críticos, como Kitchin (2014), 
argumentam que essa dependência tecnológica pode gerar proble-
mas relacionados à privacidade, exclusão digital e governança. Ele 
destaca que, embora a tecnologia possa melhorar a eficiência, tam-
bém pode criar um sistema de vigilância massiva e concentrar poder 
nas mãos de grandes corporações que controlam os dados urbanos.

Outro aspecto essencial é o compromisso com a sustentabilidade. 
Cidades inteligentes buscam reduzir o impacto ambiental por meio 
de práticas como a gestão eficiente de recursos naturais, a pro-
moção de energia renovável e o planejamento urbano sustentável. 
Carvalho e Ferreira (2020) afirmam que essas iniciativas são fun-
damentais para mitigar os efeitos das mudanças climáticas e criar 
cidades mais resilientes. A implementação de tecnologias verdes, 
como redes inteligentes de energia (smart grids), é um exemplo de 
como a inovação pode ser usada para alcançar objetivos ambien-
tais. Contudo, críticos como Graham e Marvin (2001) alertam que 
muitas cidades inteligentes priorizam projetos tecnológicos de alto 
custo que beneficiam apenas uma parcela da população, ignoran-
do questões estruturais que afetam comunidades vulneráveis. Essa 
abordagem pode perpetuar desigualdades em vez de promover 
uma sustentabilidade inclusiva.

A participação ativa dos cidadãos no planejamento e na gestão 
das cidades é outra característica essencial. Segundo Townsend 
(2013), cidades inteligentes devem empoderar os cidadãos, per-
mitindo que participem do design de soluções urbanas por meio 
de ferramentas digitais e iniciativas de governança colaborativa. 
Essa característica reflete uma visão democrática e inclusiva, na 
qual a tecnologia é usada para conectar os cidadãos ao governo 
e às políticas públicas. Apesar disso, críticos como Kitchin (2014) 
argumentam que a participação cidadã em cidades inteligentes 
muitas vezes é limitada, sendo mais simbólica do que efetiva. 
Ele aponta que as plataformas digitais podem ser inacessíveis 
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para populações que enfrentam exclusão digital, reforçando desi-
gualdades sociais e limitando a efetividade dessa característica.

A mobilidade urbana é um dos pilares das cidades inteligentes. Sis-
temas integrados de transporte, como transporte público eficiente, 
veículos autônomos e bicicletas compartilhadas, são projetados 
para reduzir congestionamentos e emissões de carbono. Medeiros 
(2021) ressalta que a integração de tecnologias em sistemas de 
transporte pode melhorar significativamente a mobilidade urbana, 
aumentando a acessibilidade e a conectividade. Entretanto, críti-
cos como Zuffo (2018) apontam que a dependência de tecnologia 
em infraestrutura pode ser problemática em países em desenvol-
vimento, onde há limitações econômicas e desigualdade no aces-
so a essas inovações. Para ele, o foco excessivo em tecnologias 
avançadas pode desviar a atenção de soluções mais acessíveis e 
necessárias para o contexto local.

Cidades inteligentes também são projetadas para promover uma 
governança eficiente e transparente. Segundo Ratti (2016), ferra-
mentas de tecnologia podem melhorar a comunicação entre gover-
no e cidadãos, simplificando processos burocráticos e tornando a 
administração mais responsiva. Essa característica é vista como 
um avanço em direção a modelos de governança mais inclusivos e 
participativos. Ainda assim, críticos argumentam que a governança 
das cidades inteligentes pode ser centralizada em grandes corpora-
ções de tecnologia, levantando preocupações sobre a privatização 
de serviços públicos e a falta de accountability. Graham e Marvin 
(2001) destacam que a governança eficiente não deve ser medida 
apenas pela eficiência tecnológica, mas também pela capacidade 
de atender às necessidades de toda a população.

Nesse modelo urbano, destacam-se características como tecnolo-
gia, sustentabilidade, participação cidadã, mobilidade e governança 
eficiente, prometendo melhorar a vida urbana e enfrentar os desa-
fios do século XXI. No entanto, as críticas levantadas por autores 
como Kitchin (2014), Graham e Marvin (2001) revelam que esses 
benefícios nem sempre são equitativamente distribuídos, especial-
mente em contextos de desigualdade social e econômica. Assim, 
para que sejam verdadeiramente inclusivas e sustentáveis, é neces-
sário um equilíbrio entre a adoção de tecnologia e a consideração 
dos fatores sociais e éticos que moldam as realidades urbanas.
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É importante salientar os alinhamentos entre cidades inteligentes 
e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU). A ligação entre os ODS da ONU e o 
conceito de cidades inteligentes e sustentáveis é forte e multiface-
tada, pois ambos compartilham o objetivo de promover o desen-
volvimento sustentável, equitativo e resiliente nas áreas urbanas. 
As cidades inteligentes utilizam tecnologias digitais e inovadoras 
para melhorar a eficiência dos serviços, a qualidade de vida dos 
cidadãos e a sustentabilidade ambiental, alinhando-se diretamente 
a vários ODS, como elencamos abaixo:

ODS 11 – Cidades e comunidades sustentáveis

Esse é o ODS mais diretamente relacionado ao conceito de cida-
des inteligentes e sustentáveis, pois busca proporcionar as cidades 
mais inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis.Soluções como 
transporte público inteligente, planejamento urbano baseado em 
dados e monitoramento ambiental contribuem diretamente para al-
cançar as metas deste ODS.

ODS 7 – Energia acessível e limpa

Cidades inteligentes promovem o uso de energias renováveis e a 
eficiência energética por meio de redes elétricas inteligentes (smart 
grids) e tecnologias como iluminação pública eficiente.

ODS 13 – Ação contra a mudança global do clima

O monitoramento ambiental, a otimização de recursos e a redução 
de emissões de carbono são pilares das cidades inteligentes e se 
alinham com os esforços para mitigar as mudanças climáticas.

ODS 9 – Indústria, inovação e infraestrutura

A infraestrutura tecnológica de cidades inteligentes, como senso-
res IoT, plataformas de dados e redes de comunicação avançadas, 
está diretamente vinculada ao desenvolvimento de infraestrutura 
resiliente e sustentável.

ODS 3 – Saúde e bem-estar

Soluções tecnológicas em saúde urbana, como monitoramento em 
tempo real da qualidade do ar, sistemas inteligentes de gestão de resí-
duos e telemedicina contribuem para melhorar a saúde dos cidadãos.
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ODS 6 – Água potável e saneamento

Cidades inteligentes utilizam tecnologias para monitorar o uso da 
água, detectar vazamentos e gerenciar redes de saneamento de 
forma eficiente.

ODS 4 – Educação de qualidade

Tecnologias em cidades inteligentes podem melhorar o acesso à 
educação por meio de ferramentas digitais e infraestruturas conec-
tadas, promovendo a inclusão.

ODS 12 – Consumo e produção responsáveis

O uso de tecnologias para rastrear e otimizar cadeias de suprimen-
tos e a gestão eficiente de resíduos são aspectos fundamentais 
das cidades inteligentes.

ODS 16 – Paz, justiça e instituições eficazes

As cidades inteligentes podem promover a transparência e a parti-
cipação cidadã, utilizando plataformas digitais para engajar os ci-
dadãos e melhorar a governança.

As cidades inteligentes contribuem diretamente para o alcance dos 
ODS ao adotar um planejamento urbano orientado por dados, utili-
zando informações em tempo real para embasar decisões que me-
lhoram a qualidade de vida dos cidadãos e aumentam a eficiência 
dos serviços públicos. Essas iniciativas têm como pilares a redução 
de desperdícios, a transição para fontes de energia renovável e a 
adoção de tecnologias voltadas para a economia de recursos. Além 
disso, plataformas digitais ampliam a inclusão social, garantindo 
que comunidades historicamente marginalizadas tenham acesso a 
serviços básicos e novas oportunidades. No campo da resiliência 
urbana, o monitoramento contínuo e a gestão de riscos fortalecem 
a capacidade das cidades de se adaptar a desastres naturais e aos 
impactos das mudanças climáticas.

Por outro lado, a desigualdade no acesso à tecnologia precisa fa-
zer com que as cidades inteligentes possam garantir que os be-
nefícios das tecnologias sejam distribuídos de forma equitativa. A 
privacidade e segurança de dados com o uso intensivo deles em 
cidades inteligentes levanta preocupações éticas relacionadas à 
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privacidade e à segurança. A sustentabilidade econômica precisa 
se preocupar com a implementação de tecnologias inteligentes, 
inicialmente custosas e que podem exigir parcerias público-priva-
das bem estruturadas. Cidades inteligentes podem integrar vários 
aspectos dos ODS em um único sistema coeso com governança 
colaborativa, plataformas digitais podem facilitar a participação ci-
dadã e a governança transparente; e o desenvolvimento econômico 
sustentável com infraestruturas inteligentes, que têm o potencial 
de impulsionar a inovação e criar oportunidades econômicas.

Cidades como Copenhague, Barcelona e Singapura lideram exem-
plos de como iniciativas de cidades inteligentes podem ser alinha-
das com os ODS, como por exemplo Copenhague, que Implementou 
soluções de transporte sustentável e redes de energia inteligente, 
alinhadas com os ODS 7, 11 e 13. Barcelona utiliza sensores IoT 
para gerenciar o uso de água e energia, promovendo os ODS 6 e 12. 
Singapura desenvolveu plataformas digitais para monitorar a quali-
dade do ar e implementar políticas climáticas alinhadas ao ODS 13. 
Recife, capital de Pernambuco, tem se destacado por diversas inicia-
tivas que promovem o desenvolvimento de uma cidade inteligente 
e sustentável. Em 2020, a cidade foi reconhecida como uma das 88 
cidades globais a integrar a Lista A do Carbon Disclosure Program 
(CDP), um programa que reconhece esforços para reduzir emissões 
e mitigar mudanças climáticas.  Além disso, Recife lidera o ranking 
de cidades inteligentes e conectadas do Norte e Nordeste, ocu-
pando a 15ª posição nacional no Ranking Connected Smart Cities. 

O Porto Digital, localizado no Recife, é um dos principais ambientes 
de inovação do país, reunindo iniciativas tecnológicas voltadas para 
a sustentabilidade urbana. Projetos como o Smartlet, um espaço de 
convivência que alia tecnologia e sustentabilidade, são exemplos de 
soluções para promover cidades mais sustentáveis. Em 2024, Reci-
fe conquistou o primeiro lugar no ANCITI AWARDS pelo terceiro ano 
consecutivo, prêmio que reconhece as cidades brasileiras que se 
destacam em inteligência, tecnologia e inovação. A cidade também 
foi premiada por desenvolver iniciativas tecnológicas e inovadoras, 
recebendo o Selo Diamante de Boas Práticas em cidades inteligen-
tes, concedido pela Plataforma Connected Smart Cities. Integrar o 
conceito de cidades inteligentes aos ODS requer uma abordagem 
holística que considere os desafios urbanos locais, promovendo 
inovação com foco na sustentabilidade e no bem-estar humano.
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A principal conexão entre os dois conceitos está na busca por so-
luções que tornem as cidades mais habitáveis, resilientes e adap-
táveis aos desafios contemporâneos. Tanto as cidades inteligentes 
quanto as sustentáveis têm como objetivo melhorar a qualidade de 
vida dos habitantes e atender às demandas crescentes por infraes-
trutura, mobilidade, habitação e serviços básicos. Essa convergên-
cia pode ser observada em áreas como: 

a) Gestão de recursos naturais: tecnologias utilizadas em cidades 
inteligentes, como sensores para monitoramento de água e energia, 
são ferramentas valiosas em cidades sustentáveis para garantir o 
uso eficiente de recursos naturais (Ratti, 2016). Redes inteligentes 
de energia (smart grids), por exemplo, permitem a integração de 
fontes renováveis, reduzindo emissões de carbono e otimizando o 
consumo de energia; 

As cidades inteligentes e as cidades sustentáveis são conceitos in-
ter-relacionados, mas possuem diferenças fundamentais em suas 
abordagens e objetivos. Enquanto as cidades inteligentes são fo-
cadas na aplicação de tecnologias para otimizar a gestão urbana e 
melhorar a qualidade de vida, as cidades sustentáveis estão centra-
das na preservação ambiental, equidade social e uso responsável 
dos recursos naturais. Ambos os modelos compartilham interse-
ções importantes, mas operam a partir de premissas distintas que, 
em alguns casos, podem gerar tensões e complementaridades.

2. Cidades inteligentes 
e cidades sustentáveis: 
conexões e diferenças

2.1.  Conexões entre cidades inteligentes e  
         sustentáveis



22Cidades Inteligentes e Sustentáveis

b) Mobilidade urbana: as duas abordagens promovem soluções 
para problemas de trânsito e transporte. Em cidades inteligentes, 
sistemas baseados em big data ajudam a planejar rotas e gerenciar 
o tráfego em tempo real, enquanto nas cidades sustentáveis, há 
maior ênfase em modos de transporte não motorizados, como bici-
cletas e caminhadas, além do transporte público de baixo impacto 
ambiental (Medeiros, 2021); e 

c) Planejamento urbano integrado: ambas compartilham a necessi-
dade de um planejamento urbano que considere o uso eficiente do 
espaço, infraestrutura resiliente e integração entre áreas urbanas e 
ambientais. Cidades sustentáveis priorizam o equilíbrio ecológico, 
enquanto cidades inteligentes utilizam tecnologias para facilitar o 
desenvolvimento integrado.

Apesar dessas conexões, há diferenças marcantes nas premis-
sas e abordagens que distinguem cidades inteligentes de cidades 
sustentáveis. Uma das principais distinções é a ênfase tecnoló-
gica versus ambiental. Foco nas tecnologias versus preservação 
ambiental: as cidades inteligentes concentram-se na aplicação de 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) para otimizar 
a gestão urbana. Segundo Townsend (2013), a tecnologia é vista 
como a solução principal para problemas urbanos, como eficiência 
energética e gestão de tráfego. Já as cidades sustentáveis enfati-
zam a necessidade de reduzir impactos ambientais e preservar os 
ecossistemas, colocando a sustentabilidade no centro do planeja-
mento urbano (Carvalho; Ferreira, 2020). 

Visão de desenvolvimento: cidades inteligentes frequentemente 
buscam o crescimento econômico por meio da inovação tecnológi-
ca, atraindo empresas e investimentos. Em contraste, cidades sus-
tentáveis priorizam a justiça social e a equidade, garantindo que o 
desenvolvimento seja inclusivo e beneficie todas as camadas da 
sociedade (Graham; Marvin, 2001). 

Risco de exclusão versus inclusividade ambiental: um dos pontos 
críticos das cidades inteligentes é o risco de exclusão digital. A 
dependência de tecnologia pode marginalizar populações que não 

2.2.  Diferenças fundamentais
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têm acesso a dispositivos ou habilidades digitais (Kitchin, 2014). 
Já as cidades sustentáveis tendem a ser mais inclusivas ao buscar 
soluções acessíveis e comunitárias, como hortas urbanas e progra-
mas de educação ambiental.

Essas diferenças podem gerar tensões, especialmente em contex-
tos em que as prioridades tecnológicas não estão alinhadas com 
os objetivos de sustentabilidade. Por exemplo, projetos de cidades 
inteligentes que dependem de grandes investimentos em infraes-
trutura digital podem negligenciar populações vulneráveis ou agra-
var desigualdades sociais. Graham e Marvin (2001) destacam que 
a implementação de soluções tecnológicas sem considerar os con-
textos locais pode criar ilhas de inovação que beneficiam apenas 
uma parcela da população.

Além disso, a dependência de tecnologias avançadas pode gerar 
um impacto ambiental significativo, especialmente relacionado à 
produção e descarte de equipamentos eletrônicos. Essa contradi-
ção ressalta a necessidade de alinhar estratégias inteligentes com 
princípios sustentáveis para evitar que os avanços tecnológicos se 
tornem insustentáveis a longo prazo (Carvalho; Ferreira, 2020).

Apesar das diferenças, cidades inteligentes e sustentáveis não pre-
cisam ser mutuamente exclusivas. Uma integração estratégica dos 
dois conceitos pode maximizar os benefícios de ambas as aborda-
gens. Isso requer um planejamento que equilibre tecnologia com 
sustentabilidade, priorizando tanto a eficiência operacional quanto 
o bem-estar ambiental e social. Para Ratti (2016), as cidades do 
futuro precisam ser projetadas como ecossistemas urbanos que 
utilizam tecnologia para promover a sustentabilidade e a inclusão, 
alinhando inovações digitais com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS).

As cidades inteligentes e sustentáveis compartilham o objetivo 
comum de melhorar a vida urbana, mas divergem em suas abor-
dagens e prioridades. Enquanto as cidades inteligentes são im-
pulsionadas por tecnologias inovadoras, as cidades sustentáveis 
colocam a preservação ambiental e a justiça social no centro de 
suas ações. Para enfrentar os desafios urbanos contemporâneos, 
é essencial combinar o melhor de ambos os modelos, criando cida-
des que sejam simultaneamente inteligentes, inclusivas e ecologi-
camente responsáveis.
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A dimensão ambiental em cidades inteligentes é essencial para 
criar espaços urbanos resilientes, saudáveis e sustentáveis. Ela in-
tegra tecnologias avançadas com uma visão ecológica, buscando 
não apenas reduzir impactos negativos, mas também regenerar os 
ecossistemas urbanos. O sucesso dessa dimensão depende de es-
forços colaborativos entre governos, empresas e cidadãos, sempre 
com foco em soluções que equilibrem o progresso urbano com o 
respeito ao meio ambiente.

Parte II
Dimensões das cidades inteligentes

3. Dimensão ambiental

Herman Daly é reconhecido como um dos pioneiros mais influentes 
no campo da economia ecológica. Sua obra, centrada em princí-
pios de sustentabilidade e limites planetários, oferece uma visão 
crítica do modelo econômico tradicional e propõe alternativas para 
um desenvolvimento que respeite os limites ecológicos do planeta. 
Neste texto, exploraremos suas principais ideias, contribuições e 
o impacto de seu trabalho na forma como pensamos sobre eco-
nomia e meio ambiental. Daly nasceu em 1938, nos Estados Uni-
dos, e formou-se em economia pela Rice University antes de obter 
seu doutorado pela Universidade Vanderbilt. Durante sua formação, 
Daly foi profundamente influenciado pelas ideias do economista 
britânico Nicholas Georgescu-Roegen, que introduziu a ideia de que 
os sistemas econômicos são subsistemas do meio ambiente na-
tural e estão sujeitos às leis da termodinâmica. Essa perspectiva 
desafiou o pensamento econômico dominante, que muitas vezes 

3.1. Gestão sustentável de recursos naturais
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trata o crescimento econômico como ilimitado e desconectado dos 
limites físicos do planeta. A principal contribuição de Daly à econo-
mia ecológica está em sua insistência de que o crescimento econô-
mico infinito é incompatível com um planeta de recursos finitos. Ele 
argumenta que a economia deve ser vista como um subsistema do 
ecossistema maior, e não como uma entidade independente. Daly 
propõe que devemos substituir o conceito de crescimento econô-
mico pelo de desenvolvimento econômico, focando na melhoria da 
qualidade de vida e no bem-estar humano, em vez de simplesmente 
aumentar o consumo material. Um dos conceitos centrais em sua 
obra é o de limites planetários. Daly sustenta que os sistemas natu-
rais têm uma capacidade limitada de fornecer recursos e absorver 
os impactos da atividade humana, como a poluição e a degradação 
ambiental. Ele utiliza o conceito de capacidade de carga para ex-
plicar que, assim como um ecossistema não pode suportar uma 
população de espécies indefinidamente crescente, a Terra também 
não pode sustentar uma economia humana que continua a expan-
dir sem restrições.

Uma de suas propostas mais significativas é a economia de estado 
estacionário, um modelo que busca estabilizar o consumo de recur-
sos e a população em níveis sustentáveis. Em um estado estacio-
nário, o foco não está no crescimento do PIB, mas na distribuição 
equitativa dos recursos e na redução de desperdícios. Daly sugere 
três regras básicas para alcançar esse modelo:

1.	 Taxa de uso dos recursos renováveis: não deve exceder sua 
taxa de regeneração.

2.	 Taxa de uso dos recursos não renováveis: deve ser igual à 
taxa na qual substitutos renováveis podem ser desenvolvi-
dos.

3.	 Taxa de emissões de poluentes: não deve exceder a capaci-
dade do ambiente de absorvê-los.

Essas regras formam a base para uma economia que respeita os li-
mites ecológicos e promove a sustentabilidade a longo prazo. Daly 
é um crítico ferrenho do crescimento econômico como meta princi-
pal das políticas governamentais. Ele argumenta que o crescimento 
indiscriminado leva à degradação ambiental, à exaustão de recur-
sos e à desigualdade social. Em seu livro Steady-state economics 
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(1977), Daly desafia a noção de que o PIB é um indicador adequado 

de progresso, sugerindo que ele mede apenas a atividade econômi-
ca, mas não leva em conta os custos ambientais e sociais associa-
dos ao crescimento.

Ele também critica a falta de consideração do pensamento econô-
mico tradicional pelos princípios da termodinâmica. Segundo Daly, 
a economia neoclássica falha em reconhecer que toda atividade 
econômica depende da energia e dos recursos fornecidos pelo 
meio ambiente e que esses recursos são limitados. Durante sua 
carreira, Daly não apenas desenvolveu teorias, mas também influen-
ciou a formulação de políticas públicas. Ele trabalhou como econo-
mista ambiental no Banco Mundial, onde advogou por práticas de 
desenvolvimento sustentável em países em desenvolvimento. Daly 
propôs mecanismos como impostos ecológicos, que penalizam 
atividades prejudiciais ao meio ambiente, e licenças negociáveis de 
recursos, que limitam a exploração de recursos naturais.

Uma de suas ideias mais inovadoras foi o lastro monetário (curren-
cy backing), que sugere que as moedas nacionais sejam lastreadas 
em recursos naturais em vez de ouro ou PIB. Essa proposta visa 
alinhar o sistema econômico à realidade dos limites ecológicos.

Herman Daly escreveu extensivamente sobre economia ecológica, 
com vários livros e artigos que continuam a influenciar debates 
acadêmicos e políticos. Alguns de seus trabalhos mais notáveis 
incluem Steady-state economics (1977), um marco na economia 
ecológica, apresentando o conceito de economia de estado esta-
cionário; For the common good (1989, coautoria com John Cobb), 
no qual explora a necessidade de uma economia orientada pelo 
bem comum, em vez de objetivos puramente financeiros; e Ecolo-
gical economics: principles and applications (2003, coautoria com 
Joshua Farley), que compreende um manual abrangente sobre prin-
cípios de economia ecológica.

O impacto de Daly transcende a academia. Sua obra inspirou mo-
vimentos pela sustentabilidade e influenciou organizações como 
a Rede de Economia Ecológica. Além disso, ele é frequentemente 
citado em relatórios do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC) e em outras iniciativas globais voltadas para a 
sustentabilidade.
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Embora tenha recebido elogios, suas ideias também enfrentaram 
resistência. Críticos argumentam que a transição para uma econo-
mia de estado estacionário seria politicamente difícil e poderia li-
mitar o progresso tecnológico. Daly, no entanto, sustenta que o ver-
dadeiro progresso é aquele que melhora a qualidade de vida sem 
comprometer o futuro do planeta.

Donella Meadows foi uma cientista ambiental, professora e escrito-
ra cujas contribuições moldaram significativamente o debate global 
sobre sustentabilidade e gestão consciente dos recursos naturais. 
Ela é a principal autora do icônico relatório Limits to growth (1972), 
que apresentou uma visão pioneira sobre os desafios do crescimen-
to econômico em um mundo de recursos finitos. Este texto explora 
as principais ideias e contribuições de Meadows, analisando seu 
impacto duradouro e relevância contemporânea. Donella Meadows 
nasceu em 1941, nos Estados Unidos, e formou-se em química pela 
Universidade de Carleton. Posteriormente, obteve seu doutorado 
em biofísica pela Universidade Harvard. Durante seus estudos, foi 
profundamente influenciada por sistemas de pensamento que inte-
gram disciplinas como ecologia, economia e dinâmica de sistemas. 
Meadows tornou-se professora na Universidade Dartmouth e de-
dicou sua vida à pesquisa sobre sistemas complexos, desenvolvi-
mento sustentável e mudança social.

O relatório Limits to growth foi publicado em 1972, como resultado 
de um estudo conduzido pelo Clube de Roma. Utilizando modela-
gem computacional baseada na dinâmica de sistemas, Meadows e 
sua equipe analisaram como as interações entre população, recur-
sos naturais, produção industrial, poluição e produção de alimentos 
poderiam moldar o futuro da humanidade. Os principais cenários 
explorados no relatório revelaram que, se as tendências de cresci-
mento econômico e exploração de recursos continuassem inaltera-
das, o colapso ambiental e econômico seria inevitável. Como hipó-
teses e principais achados do relatório teve-se que  muitas variáveis 
cruciais, como o uso de recursos e a população, estavam crescen-
do exponencialmente, enquanto os sistemas naturais tinham limi-
tes físicos. Foi demonstrado que a Terra possui uma capacidade 
finita de sustentar a atividade humana e que ultrapassar esses limi-
tes levaria a consequências catastróficas. Também, argumentou-
-se que era necessário reorientar as metas econômicas e sociais 
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para garantir a sustentabilidade de longo prazo. Essas ideias foram 
revolucionárias para a época e continuam sendo fundamentais nos 
debates sobre sustentabilidade e planejamento ambiental.

Embora o relatório tenha sido aclamado, também enfrentou críti-
cas. Alguns economistas acusaram Limits to growth de ser alar-
mista e subestimar o papel da inovação tecnológica na resolução 
de problemas ambientais. Donella Meadows respondeu a essas 
críticas enfatizando que o relatório não era uma previsão, mas uma 
simulação baseada em dados disponíveis, destinada a estimular 
reflexões e ações para evitar resultados negativos.

Em edições posteriores, como Beyond the limits (1992) e Limits to 
growth: the 30-year update (2004), Meadows e seus coautores re-
visitaram os modelos originais com dados atualizados, reforçando 
a validade de suas conclusões e destacando a urgência de mudan-
ças sistêmicas.

Uma das maiores contribuições de Meadows foi sua aplicação do 
pensamento sistêmico para entender e abordar problemas comple-
xos. Ela argumentava que os sistemas são interdependentes e que 
soluções isoladas frequentemente levam a consequências inespe-
radas. Em seu livro Thinking in systems: a primer (2008), Meadows 
apresentou princípios fundamentais para analisar e intervir em sis-
temas complexos, incluindo:

•	 Loops de feedback: compreender como as interações dentro 
de um sistema podem amplificar ou estabilizar tendências.

•	 Pontos de alavancagem: identificar os lugares mais efica-
zes para intervir em um sistema.

•	 Mudanças paradigmáticas: reconhecer que as soluções mais 
duradouras muitas vezes exigem mudanças nos pressupos-
tos fundamentais que guiam o comportamento humano.

Esses princípios não só informaram sua pesquisa, mas também 
inspiraram inúmeras iniciativas em sustentabilidade, planejamento 
urbano e políticas públicas.

Meadows era uma defensora incansável da necessidade de equi-
librar o desenvolvimento humano com a preservação ambiental. 
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Em seus escritos, ela argumentava que a sustentabilidade requer 
uma mudança de valores, priorizando a equidade, a cooperação e o 
respeito pelos limites ecológicos. Ela também destacava que solu-
ções tecnológicas não eram suficientes para resolver os problemas 
ambientais, sendo necessário abordar as causas estruturais e com-
portamentais subjacentes.

Além de sua pesquisa, Meadows esteve envolvida em iniciativas 
práticas que exemplificavam suas ideias. Ela foi cofundadora do 
Sustainability Institute (agora chamado de Donella Meadows Insti-
tute), que promove soluções inovadoras para desafios ambientais e 
sociais. O instituto trabalhou em projetos que variam desde plane-
jamento urbano até a agricultura sustentável. Seu trabalho também 
influenciou organizações globais, como o Painel Intergovernamen-
tal sobre Mudanças Climáticas (IPCC), que incorporaram princípios 
de pensamento sistêmico em suas análises e recomendações.

Donella Meadows faleceu em 2001, mas seu legado permanece 
vivo. Suas ideias continuam a inspirar pesquisadores, políticos e 
ativistas em todo o mundo. A emergência de crises globais, como 
as mudanças climáticas e a perda de biodiversidade, reforça a rele-
vância de suas contribuições.

No contexto contemporâneo, seus princípios estão sendo aplica-
dos em áreas como:

a) Planejamento urbano: cidades estão adotando estratégias base-
adas em pensamento sistêmico para reduzir impactos ambientais 
e melhorar a qualidade de vida.

b) Transição energética: governos e empresas estão investindo em 
fontes de energia renováveis para alinhar a produção às limitações 
ecológicas.

c) Educação: instituições acadêmicas estão incorporando o pensa-
mento sistêmico em seus currículos, formando profissionais prepa-
rados para lidar com problemas interconectados.

Por outro lado, Julian Simon foi um economista e professor norte-
-americano que tem reconhecimento da comunidade científica por 
suas contribuições no debate sobre recursos naturais e crescimen-
to econômico. Em contraste com muitos de seus contemporâneos, 
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Simon acreditava que a escassez de recursos não representava um 
problema insuperável para a humanidade. Ele argumentava que a 
inovação tecnológica, impulsionada pela criatividade humana, seria 
capaz de resolver os desafios relacionados à exploração excessiva 
de recursos. Este texto explora suas principais ideias, obras e o im-
pacto de seu pensamento no debate econômico e ambiental.

Julian Lincoln Simon nasceu em 1932 e formou-se em Psicologia 
Experimental pela Universidade de Chicago, posteriormente obteve 
um MBA e um doutorado em economia. Sua formação multidiscipli-
nar influenciou profundamente sua abordagem ao estudo de ques-
tões econômicas e ambientais, que frequentemente combinavam 
perspectivas psicológicas, demográficas e econômicas.

Simon iniciou sua carreira acadêmica em um momento em que o 
pessimismo ambiental dominava os debates acadêmicos e políti-
cos. Estudos como Limits to growth (1972), do Clube de Roma, su-
geriam que o crescimento econômico estava inevitavelmente con-
denado a ultrapassar os limites planetários, resultando em crises 
globais. Simon, no entanto, discordava radicalmente dessa visão.

Simon rejeitava a ideia de que a escassez de recursos levaria ne-
cessariamente a uma crise. Ele argumentava que, na história hu-
mana, a escassez tem funcionado como um catalisador para a ino-
vação tecnológica e a eficiência. Para Simon, os recursos naturais 
não são fixos em termos de utilidade, mas sim determinados pela 
capacidade humana de descobrir novos usos para eles.

Por exemplo, o petróleo, que é essencial para a economia moderna, 
era considerado um recurso praticamente sem valor até que a tecno-
logia permitisse seu uso como combustível. Essa perspectiva levou 
Simon a afirmar que “o recurso mais importante é o ser humano”, 
em especial sua capacidade de criar, inovar e solucionar problemas.

Simon sustentava que a inovação tecnológica permitiria à humani-
dade substituir recursos escassos por alternativas mais abundantes 
ou eficientes. Ele via o progresso tecnológico como um processo 
cumulativo e acelerado, capaz de superar qualquer barreira imposta 
pela escassez de recursos físicos. Essa ideia foi exemplificada por 
inúmeras descobertas científicas e avanços industriais, que permi-
tiram a substituição de materiais raros por outros mais acessíveis.
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Ao contrário de muitos economistas e ambientalistas, Simon não 
considerava o crescimento populacional um problema. Ele acredi-
tava que uma população maior aumentava a probabilidade de sur-
girem mentes criativas capazes de gerar soluções inovadoras para 
desafios globais. Para ele, o crescimento demográfico era um mo-
tor de desenvolvimento econômico e avanço tecnológico.

Em seu livro The ultimate resource (1981), Simon argumentou que as 
previsões malthusianas de escassez alimentar e colapso populacional 
estavam equivocadas, pois não levavam em conta o papel da tecno-
logia e da criatividade humana em expandir a capacidade produtiva.

Um dos episódios mais famosos da carreira de Julian Simon foi 
sua aposta com o ecologista Paul Ehrlich, autor do livro The popula-
tion bomb (1970). Ehrlich defendia que o crescimento populacional 
levaria a uma escassez catastrófica de recursos e ao aumento dos 
preços das commodities.

Simon, confiante em sua teoria, desafiou Ehrlich a escolher cinco 
metais cujos preços ele acreditava que aumentariam devido à es-
cassez. Simon apostou que, ao contrário, os preços cairiam. Ao 
final do período de 10 anos (1980-1990), o preço de todos os me-
tais escolhidos tinham diminuído, demonstrando que avanços tec-
nológicos e melhorias na eficiência produtiva haviam reduzido os 
custos. Esse episódio fortaleceu a reputação de Simon como um 
otimista fundamentado na capacidade humana de superar limita-
ções aparentes.

Em The ultimate Resource (1981), nesse livro seminal, Simon ex-
põe sua tese de que o ser humano é o recurso mais valioso. Ele 
argumenta que a combinação de criatividade, conhecimento e ino-
vação permite que a humanidade resolva problemas relacionados 
à escassez. Simon critica previsões catastróficas, como as de Mal-
thus, e apresenta evidências de que a qualidade de vida melhorou 
significativamente ao longo da história, mesmo com o crescimento 
populacional.

Na obra Population matters: people, resources, environment, and 
immigration (1990), Simon defende que o crescimento populacio-
nal e a imigração contribuem positivamente para o desenvolvimen-
to econômico e a sustentabilidade. Ele desafia narrativas negativas 
sobre o impacto ambiental da população e argumenta que o foco 
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deveria estar em incentivar a inovação tecnológica. Simon também 
publicou diversos artigos acadêmicos e ensaios, explorando temas 
como economia ambiental, políticas de imigração e o impacto po-
sitivo do progresso tecnológico. Suas publicações desafiaram mui-
tas das suposições tradicionais sobre os limites do crescimento 
econômico.

Julian Simon deixou um impacto duradouro no pensamento eco-
nômico e ambiental. Sua abordagem otimista influenciou políticas 
públicas, especialmente aquelas relacionadas à gestão de recursos 
e ao crescimento populacional. Ele inspirou economistas, cientis-
tas e formuladores de políticas a considerar soluções baseadas em 
inovação, em vez de restringir o crescimento. Embora suas ideias 
tenham sido muito influentes, Simon também enfrentou críticas. 
Ambientalistas argumentaram que sua confiança na inovação tec-
nológica ignorava problemas como a perda de biodiversidade, mu-
danças climáticas e injustiças sociais associadas à exploração de 
recursos. Para esses críticos, a tecnologia sozinha não seria sufi-
ciente para resolver todos os problemas ambientais.

As ideias de Simon continuam relevantes, especialmente em de-
bates sobre energia renovável, agricultura sustentável e soluções 
tecnológicas para os desafios globais. Sua obra serve como um 
contraponto valioso a visões mais pessimistas, destacando o po-
tencial humano de superar limitações por meio da criatividade e da 
inovação. Embora as críticas apontem para a necessidade de inte-
grar preocupações éticas e ecológicas, Simon permanece uma voz 
influente no debate sobre o futuro do desenvolvimento sustentável.

Hans Joachim Schellnhuber é uma das vozes mais influentes no 
campo das ciências climáticas e um defensor fervoroso de políti-
cas proativas para a adaptação climática. Reconhecido por suas 
contribuições acadêmicas e seu impacto na formulação de políti-
cas globais, Schellnhuber desempenhou um papel crucial na inte-
gração da ciência climática com decisões políticas e sociais. Neste 
texto, exploraremos suas principais ideias, contribuições acadêmi-
cas e impacto no enfrentamento da crise climática.

Schellnhuber nasceu em 1950, na Alemanha, e formou-se em física 
pela Universidade de Regensburg, onde também obteve seu douto-
rado em Física Teórica. Sua formação acadêmica forneceu-lhe uma 
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base rigorosa para compreender sistemas complexos, permitindo 
que ele aplicasse princípios da física e da matemática à dinâmi-
ca do sistema terrestre. Ele é conhecido por seu trabalho pioneiro 
na interseção entre ciência climática e políticas públicas, sendo o 
fundador e diretor emérito do Instituto de Pesquisa sobre Impacto 
Climático de Potsdam (PIK).

Hans defende a necessidade de adaptação climática para lidar com 
os impactos inevitáveis das mudanças climáticas. Ele argumenta 
que, embora a mitigação seja essencial para reduzir as emissões 
de gases de efeito estufa, a adaptação é igualmente crítica para 
proteger as comunidades vulneráveis. Segundo Schellnhuber, po-
líticas proativas devem ser implementadas para garantir que as 
sociedades possam responder aos desafios impostos por eventos 
climáticos extremos, como enchentes, secas e ondas de calor.

Uma das maiores contribuições acadêmicas de Schellnhuber é o 
conceito de tipping points (pontos críticos) no sistema climático. 
Ele identifica regiões ou fenômenos específicos que, ao ultrapassa-
rem certos limites, podem desencadear mudanças irreversíveis no 
clima global. Exemplos incluem o colapso da floresta amazônica, o 
derretimento da camada de gelo da Groenlândia e a desaceleração 
das correntes oceânicas. Esses pontos críticos não apenas agra-
vam as mudanças climáticas, mas também representam ameaças 
existenciais para a civilização humana.

Schellnhuber esteve intimamente envolvido em várias cúpulas 
climáticas, incluindo a Conferência de Paris de 2015, que resul-
tou no Acordo de Paris. Ele desempenhou um papel consultivo 
ao lado de líderes mundiais, fornecendo uma base científica para 
metas como limitar o aquecimento global a 1,5°C acima dos ní-
veis pré-industriais. Ele também enfatizou a importância de inte-
grar a ciência climática à formulação de políticas econômicas, 
argumentando que a transição para economias de baixo carbono 
é tanto uma necessidade quanto uma oportunidade econômica. 
Como cientista, Schellnhuber defende uma abordagem sistêmica 
para entender as interconexões entre o clima, a economia, a so-
ciedade e o meio ambiente. Ele enfatiza que soluções eficazes 
para a crise climática exigem colaboração interdisciplinar, com-
binando conhecimento científico, tecnológico, político e social.
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Em Earth system analysis (1998), apresenta uma abordagem in-
tegrada para compreender o sistema terrestre como um todo. Ele 
argumenta que o planeta deve ser visto como um sistema comple-
xo, onde pequenas alterações podem ter consequências amplas e 
imprevisíveis. A obra explora como a atividade humana está trans-
formando os ciclos naturais do planeta e destaca a necessidade de 
limites claros para o uso de recursos. Em 2020, com Turning point: 
science, society, and the climate crisis (1982),  discute os desafios 
e as oportunidades da crise climática, abordando o papel da ciên-
cia na formulação de políticas eficazes. Ele enfatiza a necessidade 
de uma transição rápida e justa para sociedades sustentáveis, ar-
gumentando que o momento de agir é agora. Schellnhuber publicou 
centenas de artigos acadêmicos e relatórios que influenciaram tan-
to a ciência climática quanto as políticas globais. Seu trabalho com 
o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 
ajudou a estabelecer um consenso científico sobre os impactos 
das mudanças climáticas e as ações necessárias para mitigá-los. 

Schellnhuber foi conselheiro de líderes globais, incluindo Angela
Merkel, Barack Obama e o Papa Francisco. Ele desempenhou 
um papel fundamental na redação da encíclica papal Laudato Si’ 
(2015), que aborda a responsabilidade moral da humanidade em 
cuidar do planeta. Sua capacidade de traduzir conceitos científicos 
complexos em linguagem acessível permitiu que suas ideias alcan-
çassem audiências amplas. Schellnhuber também é um defensor 
da educação climática, acreditando que a conscientização é essen-
cial para mobilizar a ação coletiva. Ele frequentemente participa de 
conferências, palestras e programas de mídia para promover o en-
tendimento público sobre a crise climática.

Embora respeitado, Schellnhuber também enfrentou críticas, princi-
palmente de setores que resistem às mudanças necessárias para 
uma transição climática justa e sustentável. No entanto, ele perma-
nece uma figura central na luta contra as mudanças climáticas, pro-
movendo soluções baseadas na ciência e na cooperação global.

Jan Gehl é um  arquiteto e urbanista dinamarquês, com foco no 
design de cidades centrado nas pessoas. Sua abordagem am-
biental não é exclusivamente voltada para as questões ecológi-
cas tradicionais, mas está profundamente conectada a como o 
planejamento urbano pode promover sustentabilidade ambiental, 
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social e cultural por meio de espaços mais humanizados. Gehl de-
fende que as cidades devem ser planejadas de forma a priorizar 
os pedestres, ciclistas e a vida comunitária, reduzindo a depen-
dência de automóveis e promovendo práticas urbanas sustentá-
veis. Sua perspectiva ambiental se baseia em princípios que co-
nectam design urbano, qualidade de vida e impacto ambiental. 

Gehl propõe cidades para as pessoas, não para os carros; critica 
o urbanismo modernista que priorizou automóveis em detrimento 
dos espaços públicos e das interações humanas; defende o rede-
senho de cidades para favorecer o transporte ativo (caminhadas e 
ciclismo), o que reduz emissões de carbono, poluição do ar e con-
gestionamentos; e considera que cidades compactas, bem projeta-
das e com densidade equilibrada são fundamentais para reduzir a 
expansão urbana descontrolada (urban sprawl), que é prejudicial ao 
meio ambiente devido à destruição de ecossistemas e ao aumento 
da necessidade de transporte motorizado. 

Para Gehl, o planejamento urbano deve priorizar a criação de espa-
ços públicos agradáveis, funcionais e verdes. Ele argumenta que 
parques, praças e ruas arborizadas não apenas melhoram a quali-
dade de vida, mas também contribuem para a mitigação de ilhas de 
calor urbano e a melhoria da qualidade do ar. Propõe o redesenho 
de ruas para dar prioridade a pedestres e ciclistas, incentivando 
meios de transporte que consomem menos recursos e geram me-
nos impacto ambiental. Gehl é defensor de ciclovias integradas e 
seguras, como as que ele ajudou a implementar em Copenhague, 
modelo para cidades ao redor do mundo. 

A visão de Gehl sugere cidades que incentivem estilos de vida mais 
sustentáveis e com menor consumo de energia. Ele acredita que ruas 
ativas e vibrantes reduzem a necessidade de transporte motorizado, 
diminuindo a pegada de carbono das cidades. Destaca a importân-
cia de integrar elementos naturais ao design urbano. Vegetação em 
espaços públicos e ruas não apenas melhora a experiência dos ci-
dadãos, mas também tem um impacto positivo no meio ambien-
te, como a absorção de CO₂ e o gerenciamento das águas pluviais. 
A perspectiva ambiental de Gehl vai além do ecossistema físico e 
considera a saúde das pessoas como parte fundamental de uma 
cidade sustentável. Ele conecta ambientes urbanos bem projetados 
à redução de doenças relacionadas à poluição e ao sedentarismo. 
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Gehl desempenhou um papel central na transformação de Cope-
nhague em uma das cidades mais sustentáveis e amigáveis para 
ciclistas e pedestres do mundo. Suas intervenções incluem o fe-
chamento de ruas para carros, a expansão de ciclovias e a criação 
de espaços públicos vibrantes. A Times Square foi transformada 
com base em princípios defendidos por Gehl, priorizando pedes-
tres e criando um espaço público mais acessível e ambientalmente 
amigável. Foi consultor no redesenho do centro da cidade de Mel-
bourne, Austrália, o que resultou em ruas mais caminháveis, com 
vegetação e infraestrutura para ciclistas. 

A abordagem de Gehl está diretamente alinhada com os objetivos 
de sustentabilidade urbana com redução de emissões de carbono: 
incentivo ao transporte ativo e ao uso eficiente do espaço; preser-
vação de recursos naturais: densidade urbana equilibrada evita o 
avanço descontrolado sobre áreas naturais; mitigação dos efeitos 
climáticos urbanos: espaços verdes e arborização ajudam no con-
trole do clima urbano e da gestão hídrica; e resiliência urbana: es-
paços públicos acessíveis e vibrantes fortalecem a coesão social e 
a capacidade de resposta a crises ambientais e sociais; 

Jan Gehl oferece uma perspectiva ambiental única, que integra a 
sustentabilidade ao design urbano centrado nas pessoas. Ele argu-
menta que cidades bem projetadas não só melhoram a qualidade 
de vida, mas também minimizam os impactos ambientais, promo-
vendo modos de vida mais saudáveis, sociais e ecológicos. Sua vi-
são continua a influenciar planejadores urbanos em todo o mundo.

Timothy Beatley é um urbanista e professor de Planejamento Ur-
bano na Universidade da Virgínia, conhecido por ser um dos princi-
pais defensores do conceito de cidades biofílicas. Sua perspectiva 
combina planejamento urbano e princípios ecológicos, enfatizando 
a necessidade de integrar a natureza ao ambiente urbano para pro-
mover sustentabilidade, bem-estar humano e resiliência ambiental. 
As cidades biofílicas, segundo Beatley (2011), são planejadas para 
promover uma reconexão entre os humanos e a natureza, incorpo-
rando elementos naturais aos espaços urbanos. Isso não se limita 
à presença de áreas verdes, mas envolve a criação de uma cultura 
urbana que valoriza e protege os ecossistemas. Baseando-se na 
teoria da biofilia (o amor inato dos humanos pela natureza, pro-
posta por Edward O. Wilson), Beatley argumenta que a exposição à 
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natureza é essencial para o bem-estar físico, emocional e mental 
das pessoas.  Ele acredita que o planejamento urbano deve integrar 
a natureza ao cotidiano das pessoas, como parques, jardins verti-
cais, telhados verdes e até rios urbanos revitalizados. Beatley de-
fende que as cidades devem ser projetadas como sistemas vivos, 
com infraestrutura verde integrada aos edifícios e às ruas. Elemen-
tos como corredores ecológicos, sistemas de drenagem sustentá-
vel (bioswales), telhados verdes e fachadas vivas são essenciais 
para reduzir o impacto ambiental e promover a biodiversidade. 

Um dos pilares do conceito de cidades biofílicas é a promoção da 
biodiversidade dentro das áreas urbanas. Isso inclui a preservação 
e a restauração de habitats naturais; a criação de refúgios para 
fauna e flora locais; e as políticas de incentivo ao plantio de espé-
cies nativas. Para Beatley, cidades biofílicas são mais resilientes 
às mudanças climáticas e aos desastres naturais, pois incorporam 
infraestrutura verde que ajuda a reduzir as ilhas de calor urbanas, a 
gerenciar águas pluviais e a prevenir enchentes, como também, a 
melhorar a qualidade do ar e da água. 

Beatley destaca que a interação com a natureza em áreas urbanas 
melhora a saúde física (redução do estresse, promoção da ativida-
de física) e a saúde mental (alívio da depressão e da ansiedade). 
Também argumenta que espaços biofílicos aumentam o senso de 
pertencimento e de coesão social. 

Além do planejamento físico, Beatley defende a criação de uma 
cultura biofílica que ensine as comunidades urbanas a valorizar e 
proteger a natureza. Exemplos incluem programas educativos, ini-
ciativas comunitárias de plantio e projetos escolares que integram 
a natureza ao aprendizado. O autor enfatiza a adoção de soluções 
baseadas na natureza (nature-based solutions); no planejamento 
urbano, como o uso de vegetação para gerenciar águas pluviais, re-
duzir emissões de carbono e melhorar a eficiência energética, com 
a criação de sistemas de infraestrutura verde (parques, árvores ur-
banas) e azul (rios, lagos e bacias de retenção); e no uso de corre-
dores ecológicos para conectar habitats naturais, planejamento de 
edifícios que integrem a natureza, como jardins verticais, paredes 
verdes, telhados vivos e design de prédios que aproveitem ilumina-
ção e ventilação natural para reduzir o consumo energético. 
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Beatley salienta a importância de engajar os cidadãos na criação e 
na manutenção de espaços biofílicos, como hortas comunitárias, 
áreas de compostagem e projetos de reintrodução de espécies na-
tivas através do desenvolvimento de políticas urbanas que incenti-
vem o uso de soluções biofílicas, incluindo incentivos fiscais para 
edifícios sustentáveis e proteção de áreas naturais dentro da cida-
de, com a implementação de indicadores para medir os benefícios 
das cidades biofílicas, como a melhoria na biodiversidade, redução 
de emissões de carbono e aumento do bem-estar humano. 

Singapura é um exemplo emblemático de cidade biofílica, com 
jardins verticais, parques urbanos integrados e um planejamento 
voltado para a biodiversidade com programas como o City in a gar-
den, que refletem os ideais de Beatley. Em Portland, EUA, pode-se 
encontrar sistemas de infraestrutura verde, como bioswales e te-
lhados verdes, que ajudam a gerenciar águas pluviais e proteger 
habitats urbanos. Curitiba, Brasil, tem como foco a sustentabilida-
de, é uma referência em transporte público eficiente e áreas verdes 
acessíveis, alinhando-se às ideias biofílicas. Segundo Beatley, as 
cidades biofílicas reforçam o papel essencial da natureza no coti-
diano urbano e promovem práticas urbanas que integram susten-
tabilidade ambiental e bem-estar humano. A visão de Beatley tem 
influenciado o desenvolvimento de políticas urbanas sustentáveis 
em cidades ao redor do mundo. 

A perspectiva de Timothy Beatley sobre cidades biofílicas destaca 
a importância de integrar a natureza ao planejamento urbano como 
uma estratégia fundamental para enfrentar desafios ambientais e 
sociais contemporâneos. Suas ideias oferecem uma visão transfor-
madora para o futuro das cidades, enfatizando que uma urbaniza-
ção mais verde e conectada à natureza não é apenas possível, mas 
necessária para a resiliência e o bem-estar das gerações futuras.

Por outra perspectiva, Robert Moses foi um urbanista e planejador 
norte-americano que desempenhou um papel central no desenvol-
vimento da infraestrutura urbana de Nova York e de outras cidades 
dos Estados Unidos, durante o século XX. Ele é percebido no ambien-
te acadêmico como uma figura controversa, admirada por sua eficiên-
cia e visão, mas criticada por suas abordagens autoritárias e pelo 
impacto negativo de seus projetos em comunidades vulneráveis.
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Moses não era um urbanista licenciado, mas um administrador públi-
co com uma visão poderosa para a infraestrutura. Ele ocupou vários 
cargos importantes, incluindo o de presidente da Autoridade de Trans-
portes de Triborough e controlou agências com orçamentos massivos.

Moses teve grande influência sobre o desenvolvimento urbano nos 
EUA durante a maior parte do século XX. Ele foi responsável por 
dezenas de pontes, rodovias, parques e projetos habitacionais em 
Nova York. Sua visão de urbanismo era centrada em Infraestrutura 
viária, acreditava que o futuro das cidades dependia da criação de 
rodovias, pontes e túneis que facilitassem o transporte rodoviário. 
Priorizou a construção de vias expressas e grandes rodovias urba-
nas, muitas vezes às custas do transporte público. Moses defen-
dia uma abordagem centralizada e eficiente para o planejamento 
urbano, muitas vezes contornando processos democráticos e ig-
norando protestos populares. Acreditava que o progresso exigia 
ações decisivas e rápidas, mesmo que resultassem em sacrifícios 
de algumas comunidades, tinha uma visão grandiosa e modernista 
do urbanismo. Ele via a infraestrutura como um símbolo de pro-
gresso e acreditava que grandes projetos transformavam cidades 
em centros de poder econômico e cultural. Sua abordagem arqui-
tetônica frequentemente dava prioridade à escala monumental em 
detrimento das necessidades locais.

Robert Moses ficou conhecido por implementar projetos que fre-
quentemente resultavam no deslocamento de milhares de famílias, 
em sua maioria de baixa renda ou pertencentes a minorias étnicas. 
Para ele, comunidades empobrecidas representavam um entrave 
ao progresso urbano, o que justificava, em sua visão, a demolição 
de bairros inteiros para dar lugar às suas obras.

Ao mesmo tempo, Moses foi um defensor entusiasta de espaços 
públicos, parques e praias, sendo responsável pela criação de áreas 
recreativas emblemáticas, como o Jones Beach State Park e o Ro-
bert Moses State Park. Também deixou sua marca na infraestrutura 
viária, embora sua ênfase nas rodovias tenha levado à negligência 
— e até à sabotagem — do transporte público, já que não priorizou 
o metrô e os sistemas de ônibus em suas reformas.

Entre suas obras mais emblemáticas estão o Cross-Bronx Expres-
sway, símbolo de sua visão modernizadora, mas também alvo de 



40Cidades Inteligentes e Sustentáveis

críticas por ter destruído comunidades inteiras no Bronx, e a Tribo-
rough Bridge, peça fundamental para a integração viária de Nova 
York. Apesar de seus feitos, Moses era conhecido por usar seu 
poder político para evitar aprovações legislativas e limitar a parti-
cipação popular, frequentemente ignorando as preocupações das 
comunidades locais afetadas por seus projetos.

Seus projetos muitas vezes resultaram em segregação urbana e 
gentrificação. As comunidades de baixa renda, especialmente mi-
norias, foram as mais prejudicadas. Ele é acusado de ter moldado 
Nova York em uma cidade mais acessível para os ricos e depen-
dente de carros. Moses priorizava a eficiência e o progresso acima 
de tudo, o que o levou a ignorar movimentos sociais e resistências 

Seus projetos deixaram um legado de desigualdade social e segre-
gação urbana. Ele é criticado por negligenciar o transporte público, 
contribuindo para a dependência de carros e problemas de trânsito. 
The power broker: Robert Moses and the fall of New York, escrito 
por Robert Caro, é uma obra monumental que transcende a biogra-
fia tradicional. Lançado em 1974, o livro investiga a vida e a carreira 
de Robert Moses, um dos personagens mais influentes na história 
do urbanismo dos Estados Unidos, cuja visão ambiciosa moldou a 
paisagem de Nova York no século XX.

A narrativa de Caro combina rigor histórico com uma análise crí-
tica da concentração de poder político e seus impactos. O autor 
examina a ascensão de Moses, desde suas origens humildes até 
se tornar uma figura quase onipotente no planejamento urbano. Di-
vidido em capítulos densos e detalhados, o livro aborda as dezenas 
de obras realizadas sob sua liderança, incluindo pontes, estradas, 
parques e habitações públicas. Caro apresenta Moses como um 
arquétipo do poder moderno, mostrando como ele manipulou as 
instituições políticas para acumular autoridade quase ilimitada. O 
autor desvenda as estratégias burocráticas, o uso de linguagem 
técnica para desmobilizar opositores e o desdém de Moses pelas 
consequências sociais de seus projetos. The power broker é mais 
do que uma biografia, é um estudo abrangente sobre o poder e suas 
ramificações. O livro influenciou gerações de estudiosos e políti-
cos, tornando-se leitura essencial em áreas como planejamento ur-
bano, ciência política e sociologia. Além disso, foi agraciado com o 
Prêmio Pulitzer de Biografia em 1975, consolidando sua relevância.
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A dimensão urbana para cidades inteligentes refere-se ao conjunto 
de elementos físicos, sociais, tecnológicos e organizacionais que 
compõem o espaço urbano e que são transformados ou otimizados 
por meio de soluções inteligentes. Essa dimensão engloba desde a 
infraestrutura física, como ruas e edifícios, até os aspectos sociais 
e econômicos que influenciam a vida urbana. Nas cidades inteligen-
tes, a dimensão urbana é essencial para criar ambientes mais sus-
tentáveis, conectados e centrados nas necessidades dos cidadãos.

4. Dimensão urbana

Jane Butzner Jacobs, renomada pensadora urbana do século XX, 
possuía uma abordagem revolucionária sobre o planejamento ur-
bano, baseada nas necessidades das comunidades e na dinâmica 
das cidades vivas. Em sua obra mais influente, The death and life 
of great american cities (1961), Jacobs desafia os paradigmas do 
urbanismo tradicional, propondo um modelo de planejamento co-
laborativo que privilegia as interações humanas, a diversidade e a 
participação comunitária. Jacobs foi uma crítica contundente das 
práticas modernistas de urbanismo que dominavam o século XX, 
lideradas por figuras como Le Corbusier e Robert Moses. Para ela, o 
planejamento centralizado, focado em grandes intervenções como 
rodovias e projetos de renovação urbana, frequentemente ignorava 
a complexidade das cidades e resultava na destruição de comuni-
dades. Como afirma Jacobs, esses projetos “acabam com o tecido 
social das comunidades e substituem a vitalidade por espaços des-
providos de vida” (Jacobs, 1961, p. 27).

Ela argumenta que o urbanismo não deve ser tratado como uma ci-
ência abstrata, mas como uma prática enraizada na experiência hu-
mana cotidiana. Em sua visão, cidades bem-sucedidas dependem 
de uma rede orgânica de ruas e bairros que promovam a interação 
social e a diversidade econômica.

4.1. Planejamento urbano inteligente e 
        integrado
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Jacobs defendia que as soluções urbanas deveriam emergir das pró-
prias comunidades. Segundo ela, “os olhos na rua” são a chave para a 
segurança e a vitalidade urbana, referindo-se ao envolvimento dos mo-
radores na vigilância e cuidado dos espaços públicos (Jacobs, 1961, p. 
35). Sua ideia de planejamento colaborativo baseia-se em três pilares: 

a) Escala humana: o planejamento deve começar pelas pessoas, 
respeitando as relações de vizinhança e os usos cotidianos dos 
espaços. Jacobs sugere que ruas e praças vibrantes são resulta-
do de usos diversos, que atraem diferentes grupos ao longo do dia; 

b) Diversidade funcional: a autora defende a mistura de usos, 
como residências, comércios e serviços, que criam um ciclo con-
tínuo de atividades e geram espaços dinâmicos. Segundo ela, “ci-
dades precisam de uma mistura de edifícios, idades e condições 
para sustentar vitalidade e inovação” (Jacobs, 1961, p. 160); e 

c) Autonomia local: para Jacobs, as comunidades devem ter voz 
ativa na definição do futuro de seus bairros. Essa autonomia garan-
te que as decisões reflitam as necessidades locais, e não apenas 
as prioridades de planejadores distantes. A autora rejeitou a ideia 
de que o desenvolvimento urbano deveria ser conduzido por gran-
des autoridades ou empresas. Ela acreditava que a centralização 
do poder no planejamento resultava na desconexão entre as polí-
ticas e as realidades locais. Para Jacobs, “a vitalidade das cidades 
não pode ser planejada de cima para baixo. Ela surge das interações 
espontâneas e imprevisíveis dos cidadãos” (Jacobs, 1961, p.176).

Sua batalha contra Robert Moses, que planejava construir uma ro-
dovia cortando o Greenwich Village em Nova York, exemplifica sua 
filosofia. Graças à mobilização comunitária liderada por Jacobs, o 
projeto foi barrado, preservando o caráter do bairro. O pensamento 
de Jacobs continua relevante, especialmente em um mundo que 
enfrenta desafios como a gentrificação, o crescimento urbano de-
sordenado e a alienação social. Sua defesa de um planejamento 
inclusivo inspira movimentos contemporâneos por cidades mais 
humanas, como o urbanismo tático e as cidades de 15 minutos, 
como será visto mais adiante com o exemplo parisiense. Portanto, 
a visão de Jane Jacobs redefine o papel das cidades como orga-
nismos vivos, onde a diversidade e a participação comunitária são 
centrais. Suas ideias permanecem um lembrete poderoso de que 



43Cidades Inteligentes e Sustentáveis

o planejamento urbano deve ser uma ferramenta para as pessoas, 
promovendo a equidade e a vitalidade social.

Por outro lado, Le Corbusier, um dos mais influentes arquitetos e ur-
banistas do século XX, deixou um legado que moldou profundamen-
te a arquitetura e o urbanismo modernos. Nascido Charles-Édouard 
Jeanneret-Gris, ele defendeu ideais que priorizavam a funcionalida-
de, a simplicidade das formas e a integração entre arquitetura e a 
vida moderna. Entretanto, suas visões urbanísticas são frequente-
mente criticadas por negligenciar aspectos cruciais da integração 
comunitária e da dinâmica social das cidades. Le Corbusier tinha 
conceitos inovadores, como os Cinco pontos da nova arquitetura, 
apresentados em 1926. Estes incluíam o uso de pilotis (pilares), 
terraços-jardim, plantas livres, fachadas livres e janelas em fita, ele-
mentos que revolucionaram a prática arquitetônica. Como exem-
plificado na obra-prima Villa Savoye, esses princípios enfatizavam 
a funcionalidade e a harmonia com o ambiente circundante (Bene-
volo, 2006). Outro marco foi o Plano Voisin para Paris, no qual Le 
Corbusier propôs uma reconstrução radical do centro da cidade. 
Seu projeto incluía a demolição de bairros antigos para a criação de 
torres residenciais espaçadas em um parque. Essa visão encapsu-
lava seu conceito de cidade funcional, que buscava eficiência e or-
ganização urbana. Segundo ele, a cidade deve ser um instrumento 
de trabalho (Le Corbusier, 1967).

Embora Le Corbusier tenha contribuído com ideais revolucionários, 
suas propostas urbanísticas são frequentemente alvo de críticas 
por desconsiderarem as necessidades humanas e sociais. Jane Ja-
cobs, em sua obra Morte e vida das grandes cidades americanas, 
critica fortemente a abordagem de Le Corbusier, argumentando 
que “ele via os moradores das cidades como abstrações, não como 
seres humanos reais” (Jacobs, 2011, p. 34). Suas cidades funcio-
nais, com grandes blocos de habitação isolados, priorizavam car-
ros em detrimento de pedestres, resultando em espaços urbanos 
frequentemente alienantes. Essa crítica se torna evidente em proje-
tos inspirados por suas ideias, como os conjuntos habitacionais do 
pós-guerra, que, segundo estudos, contribuíram para a segregação 
social e para a perda de senso comunitário (Holston, 1989).

Apesar das críticas, é inegável que Le Corbusier deixou um impacto 
profundo na arquitetura e no urbanismo. Ele promoveu a padronização 
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de materiais e técnicas, buscando soluções habitacionais para as 
massas, e contribuiu para a fundação do movimento Modernista, 
cujas influências ainda são visíveis hoje. Contudo, como aponta 
Holston, “seus ideais utópicos frequentemente ignoravam as reali-
dades complexas das cidades e das comunidades humanas” (Hols-
ton, 1989, p. 212).

Le Corbusier permanece uma figura central no debate sobre ar-
quitetura e urbanismo. Suas inovações tecnológicas e conceituais 
transformaram práticas arquitetônicas, mas suas visões urbanísti-
cas levantam questões importantes sobre a integração social e a 
humanização dos espaços urbanos. Sua obra, ao mesmo tempo 
celebrada e contestada, nos convida a refletir sobre como equilibrar 
eficiência, estética e vida comunitária nas cidades.

Peter William Geoffrey Newman é um acadêmico, urbanista e am-
bientalista australiano,  com contribuições no campo do planeja-
mento urbano sustentável e transporte público. Ele é professor da 
Curtin University, em Perth, Austrália, onde atua no Curtin University 
Sustainability Policy Institute (CUSP). Newman é conhecido por seu 
trabalho pioneiro em sustentabilidade urbana, particularmente na 
defesa de cidades menos dependentes de automóveis, possui for-
mação em ciências ambientais e urbanismo. Ele completou seus 
estudos iniciais na Austrália e posteriormente se especializou em 
Planejamento Sustentável, com foco em mobilidade urbana e pla-
nejamento de transporte. 

Ao longo de sua carreira, Newman se destacou por integrar susten-
tabilidade e urbanismo, promovendo políticas públicas e estraté-
gias para mitigar os impactos ambientais das cidades. Junto com 
Jeffrey Kenworthy, introduziu o conceito de automobile dependence 
(dependência de automóveis) em estudos que analisam a relação 
entre transporte, uso do solo e qualidade de vida urbana. Os dois 
autores publicaram obras como Sustainability and cities: overco-
ming automobile dependence (1999) e The end of automobile de-
pendence (2015), que se tornaram referência global para gestores 

4.2.  Mobilidade sustentável e acessibilidade 	
         urbana
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urbanos, acadêmicos e ativistas. Peter Newman propõe cidades 
orientadas ao transporte sustentável. A ideia central do pensamento 
de Newman é que cidades devem ser planejadas para minimizar o 
impacto ambiental e maximizar a qualidade de vida de seus habi-
tantes. Ele argumenta que cidades sustentáveis dependem de sis-
temas de transporte capazes de conectar pessoas e lugares sem 
comprometer o meio ambiente (Newman; Kenworthy, 1999). Essa 
visão envolve a criação de infraestrutura que suporte meios de trans-
porte de baixo carbono, como trens, ônibus elétricos e ciclovias, 
além de zonas urbanas compactas que incentivem a caminhada.

Em seu livro Sustainability and cities: overcoming automobile de-
pendence, Newman e Kenworthy introduzem o conceito de cidades 
transit-oriented, que coloca o transporte público como eixo estru-
turador do planejamento urbano. Para os autores, “a dependência 
do automóvel é um sintoma de planejamento inadequado, e não 
uma necessidade inevitável” (Newman; Kenworthy, 1999, p. 123). 
Newman é incisivo ao criticar o impacto negativo das cidades cen-
tradas nos automóveis. Segundo ele, o transporte baseado no car-
ro gera congestionamentos, poluição e um uso ineficiente do solo, 
enquanto reduz a coesão social (Newman, 2006). Ele aponta que a 
infraestrutura rodoviária frequentemente consome recursos finan-
ceiros que poderiam ser investidos em soluções de transporte mais 
inclusivas e ecológicas.

Além disso, Newman defende que a alta dependência de combus-
tíveis fósseis para o transporte é insustentável em um contexto de 
mudanças climáticas. Ele afirma que uma cidade resiliente deve 
ser projetada para mitigar os efeitos do aquecimento global, redu-
zindo emissões de carbono e promovendo alternativas energéticas 
(Newman, 2014). Newman frequentemente utiliza exemplos con-
cretos para ilustrar sua visão. Ele elogia cidades como Copenha-
gue e Freiburg, que investiram maciçamente em transporte público, 
ciclovias e áreas de convivência para pedestres. Esses casos, se-
gundo Newman, “demonstram que cidades sustentáveis são não 
apenas possíveis, mas também economicamente viáveis e social-
mente desejáveis” (Newman; Kenworthy, 2015).

No contexto brasileiro, Newman vê oportunidades em projetos de 
Bus Rapid Transit (BRT) em cidades como Curitiba, mas ressalta 
que “é essencial integrar esses sistemas com políticas de uso do 
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solo que priorizem densidade urbana e acessibilidade” (Newman, 
2014). A perspectiva de Newman vai além do transporte, ela toca 
nas relações sociais, na saúde pública e na economia urbana. Ele 
argumenta que “transporte sustentável não é apenas uma questão 
ambiental, mas também uma oportunidade para construir cidades 
mais humanas e conectadas” (Newman, 2014). Assim, sua abor-
dagem defende uma visão holística do planejamento urbano, em 
que os sistemas de mobilidade são integrados às necessidades 
sociais e ecológicas. O pensamento de Peter Newman oferece um 
guia prático e teórico para cidades que buscam alinhar desenvol-
vimento urbano e sustentabilidade. Suas ideias são fundamentais 
em um momento em que as cidades enfrentam desafios relacio-
nados às mudanças climáticas e ao crescimento populacional. Ao 
propor uma transformação nos modelos de transporte, Newman 
não apenas desafia o status quo, mas também inspira ações con-
cretas para um futuro urbano mais verde e inclusivo.

Jaime Lerner, arquiteto, urbanista e político curitibano, ficou conhe-
cido por transformar a cidade em um modelo de planejamento ur-
bano sustentável e inovador com a implantação do Sistema BRT 
(Bus Rapid Transit). Desenvolveu o primeiro sistema de transporte 
rápido por ônibus do mundo, que se tornou referência global. Em 
relação à gestão de resíduos sólidos, implementou programas de 
reciclagem, como o Lixo que não é lixo, integrando educação am-
biental e inclusão social. Lixo que não é lixo e o Câmbio Verde in-
centivavam a separação de resíduos e a troca de recicláveis por 
alimentos. Essas iniciativas não apenas aumentaram as taxas de 
reciclagem, mas também incluíram comunidades de baixa renda 
em programas de sustentabilidade. Lerner, em seu livro Acupuntura 
urbana (2003), propôs soluções pontuais e estratégicas para trans-
formar espaços urbanos. Curitiba é reconhecida como uma das ci-
dades mais sustentáveis do mundo graças às suas inovações em 
mobilidade, gestão de resíduos e planejamento urbano.

Lerner destacou-se tanto por suas soluções práticas para os desa-
fios urbanos quanto por sua visão humanística de planejamento, 
que coloca as pessoas no centro das decisões. Ao longo de sua 
carreira, Lerner transformou Curitiba em um modelo global de ur-
banismo sustentável, com ênfase em mobilidade, planejamento 
integrado e inclusão social. Desenvolveu uma abordagem de urba-
nismo voltada para a simplicidade, criatividade e funcionalidade. 
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Ele acreditava que pequenas intervenções, se bem planejadas, po-
deriam gerar grandes transformações nas cidades. Essa visão foi 
sintetizada no conceito de “acupuntura urbana”, que ele descreve 
como “a capacidade de uma pequena intervenção melhorar a ener-
gia de um lugar, irradiando mudanças positivas para a cidade intei-
ra” (Lerner, 2003, p. 15). Lerner é conhecido mundialmente como o 
criador do primeiro sistema de transporte rápido por ônibus (BRT), 
implementado em Curitiba na década de 1970. Segundo ele, “o 
transporte coletivo não precisa ser caro ou complicado, mas deve 
ser eficiente, confortável e integrado” (Lerner, 2003, p. 45). Hoje, o 
modelo é replicado em mais de 200 cidades ao redor do mundo, 
como Bogotá, Istambul e Guangzhou.

Sob sua liderança, Curitiba adotou um plano diretor integrado, que 
orientava o crescimento urbano em torno de corredores de trans-
porte, promovendo densidade e uso misto do solo. Conforme o au-
tor, “a cidade sustentável é aquela que antecipa seus problemas e 
planeja seu crescimento em harmonia com o meio ambiente” (Ler-
ner, 1994, p. 32). Transformou áreas urbanas em parques e espaços 
públicos, como o Parque Barigui e a Ópera de Arame, incentivando 
o uso coletivo e sustentável do espaço urbano.

Jaime Lerner defendia uma visão otimista e criativa para as cida-
des. Ele via o planejamento urbano como uma ferramenta de trans-
formação social e acreditava na capacidade das cidades de se 
reinventarem. Para ele, “a cidade é uma estrutura viva, que precisa 
de soluções criativas e participação cidadã para prosperar” (Ler-
ner, 2007, p. 20). Ele também criticava a dependência excessiva de 
automóveis, afirmando que “o carro é como um parente que veio 
passar o fim de semana e nunca mais foi embora” (Lerner, 2007, p. 
18). Essa crítica motivou sua defesa por alternativas sustentáveis 
de mobilidade urbana. Lerner foi premiado internacionalmente, in-
cluindo o Prêmio Mundial do Habitat das Nações Unidas e o Prêmio 
Sir Robert Matthew pela União Internacional de Arquitetos. Seu tra-
balho com Curitiba o posicionou como um dos líderes mundiais em 
urbanismo sustentável. O modelo curitibano de transporte e plane-
jamento urbano influenciou cidades como Bogotá (TransMilenio) e 
Nova Iorque (faixas exclusivas de ônibus).

Jaime Lerner deixou um legado duradouro para o urbanismo glo-
bal, mostrando que soluções criativas, integradas e sustentáveis 
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podem transformar cidades e melhorar a vida de seus habitantes. 
Seu trabalho em Curitiba tornou-se referência para gestores e urba-
nistas no mundo todo. Com sua visão humanista e foco em susten-
tabilidade, Lerner continua a inspirar debates e práticas no planeja-
mento urbano contemporâneo.

O conceito de cidade de 15 minutos propõe um modelo urbano no 
qual os moradores podem acessar todos os serviços essenciais — 
trabalho, educação, saúde, lazer e compras — a uma distância de 
15 minutos a pé ou de bicicleta. Desenvolvido pelo urbanista Carlos 
Moreno, o conceito busca criar cidades mais humanas, sustentá-
veis e resilientes, reduzindo a dependência de automóveis e promo-
vendo um estilo de vida mais integrado ao ambiente local. Segundo 
Moreno, “a cidade de 15 minutos é um convite para redescobrir o 
prazer da proximidade e da vida nos bairros” (Moreno, 2020, p. 15).

A ideia central é reorganizar o espaço urbano para atender às ne-
cessidades cotidianas de forma descentralizada e acessível. Entre 
os principais princípios estão a garantia que serviços essenciais 
estejam próximos dos moradores; a criação de bairros multifuncio-
nais com moradias, comércio, áreas verdes e serviços; o incentivo a 
modos de transporte ativos, como caminhar e pedalar; e o fomento 
ao engajamento dos moradores na gestão dos bairros. Esse mo-
delo contrasta com o planejamento urbano tradicional centrado na 
expansão e no uso intensivo de automóveis, promovendo bairros 
compactos e autossuficientes. Como afirma Moreno, “não se trata 
apenas de infraestrutura, mas de um novo modo de pensar e viver a 
cidade” (Moreno, 2020, p. 23).

A cidade de Paris, sob a liderança da prefeita Anne Hidalgo, é uma 
das pioneiras na implementação do conceito de cidades de 15 
minutos. Desde 2020, a prefeitura vem promovendo uma série de 
reformas urbanas baseadas no modelo, como parte de um esfor-
ço para enfrentar problemas como congestionamento, poluição e 
desigualdades no acesso a serviços. Conforme Hidalgo destacou, 

4.3.  Cidades dos 15 minutos e a experiência 	
         de Paris



49Cidades Inteligentes e Sustentáveis

“reconquistar o espaço público para os pedestres e ciclistas é uma 
questão de justiça social e ambiental” (Hidalgo, 2021, p. 12). Mui-
tas vias anteriormente dominadas por carros foram transformadas 
em espaços para pedestres e ciclistas. Um exemplo é a redução do 
tráfego na Rue de Rivoli, agora prioritária para bicicletas (Willsher, 
2021).  Durante os fins de semana, muitas escolas parisienses estão 
sendo adaptadas para funcionar como centros de convivência, ofe-
recendo atividades culturais e esportivas para os moradores. Com a 
iniciativa chamada Plan Vélo, Paris ampliou significativamente sua 
rede de ciclovias, incentivando o uso de bicicletas como principal 
meio de transporte (Morris, 2020). Projetos para aumentar áreas 
verdes e jardins comunitários em bairros densamente povoados 
têm sido promovidos para melhorar a qualidade de vida e reduzir 
a temperatura urbana.

A experiência de Paris trouxe resultados positivos, como a redu-
ção de emissões de carbono, melhoria na qualidade do ar e maior 
engajamento dos moradores com suas comunidades locais. Além 
disso, o incentivo ao uso de bicicletas e o acesso a serviços essen-
ciais a pé têm contribuído para um estilo de vida mais saudável. 
Segundo Willsher (2021), “as mudanças em Paris não apenas trans-
formaram a cidade, mas inspiraram debates globais sobre o futuro 
das metrópoles.” No entanto, a implementação não está isenta de 
desafios. Entre as críticas estão o fato de que muitos moradores 
ainda valorizam o uso do carro como símbolo de liberdade e con-
veniência. Nem todos os bairros de Paris têm a mesma capacidade 
de oferecer serviços essenciais, especialmente nas áreas periféri-
cas (Morris, 2020). A adaptação da infraestrutura urbana requer in-
vestimentos significativos e pode gerar resistência de grupos eco-
nômicos e políticos.

O modelo de cidades de 15 minutos, exemplificado pela experiên-
cia de Paris, oferece uma visão promissora para um futuro urba-
no mais sustentável e conectado. Apesar dos desafios, a iniciativa 
demonstra que transformar cidades em lugares mais acessíveis e 
centrados nas pessoas não apenas é possível, mas também neces-
sário para enfrentar os problemas ambientais e sociais das metró-
poles modernas. Como pioneira nesse modelo, Paris serve como 
inspiração para outras cidades ao redor do mundo que estão imple-
mentando conceitos alinhados ao modelo da cidade de 15 minutos, 
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adaptando-o às suas particularidades. Essas iniciativas mostram 
como o planejamento urbano sustentável pode ser aplicado em di-
ferentes contextos culturais, econômicos e ambientais.

Melbourne desenvolveu o conceito de 20-minute neighborhoods, 
que compartilha princípios semelhantes ao modelo da cidade de 15 
minutos. O objetivo é garantir que os moradores possam acessar 
serviços essenciais em um raio de 20 minutos de caminhada ou bi-
cicleta. O plano foi incorporado ao Plan Melbourne 2017-2050, que 
enfatiza a criação de comunidades compactas e conectadas. Se-
gundo o relatório oficial, “os bairros de 20 minutos promovem uma 
qualidade de vida mais alta ao reduzir o tempo de deslocamento e 
melhorar a saúde física e mental” (Victorian Government, 2019, p. 
18). Exemplos práticos incluem o redesenho de áreas suburbanas 
para aumentar a densidade e a implementação de ciclovias conec-
tadas às redes de transporte público.

Copenhague é mundialmente reconhecida como uma cidade modelo 
para transporte sustentável e para mobilidade ativa. Embora não seja 
oficialmente chamada de cidade de 15 minutos, a cidade atende aos 
mesmos princípios. Com uma rede de ciclovias de mais de 390 km, 
Copenhague facilita o acesso a escolas, mercados e áreas de lazer. 
O relatório Copenhagenize Index destaca que “praticamente todas 
as áreas da cidade podem ser alcançadas em 15 minutos de bicicle-
ta” (Copenhagenize, 2021, p. 12). Além disso, o planejamento urba-
no enfatiza a proximidade e a criação de espaços públicos vibran-
tes, como o Superkilen Park, um marco de integração comunitária.

4.4.  Melbourne, Austrália: os “20-minute 	     	
         neighborhoods”

4.5.  Copenhague, Dinamarca: a cidade para     
         ciclistas
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Barcelona implementou o conceito de superblocks, que reorganiza 
o tráfego urbano ao restringir carros em áreas delimitadas, dando 
prioridade a pedestres, ciclistas e espaços públicos. Esses espa-
ços transformaram bairros como o Eixample, onde 80% do tráfego 
de veículos foi removido. Segundo um estudo publicado no Cities 
Journal, “as superquadras criaram áreas verdes e espaços de con-
vivência, reduzindo significativamente os níveis de ruído e poluição” 
(Salvador et al., 2020, p. 55). Essas intervenções também promove-
ram uma maior interação social e aumentaram a qualidade de vida 
dos residentes.

Bogotá é pioneira na criação de uma infraestrutura cicloviária abran-
gente, como a ciclovia, que conecta a maioria das áreas da cidade. 
Adicionalmente, o sistema de transporte público TransMilenio foi 
projetado para reduzir o uso de carros e aumentar a eficiência do 
transporte coletivo. De acordo com Bocarejo et al. (2020), “as políti-
cas de mobilidade em Bogotá estão alinhadas aos objetivos das ci-
dades de 15 minutos, especialmente ao facilitar o acesso equitativo 
aos serviços urbanos” (Bocarejo et al., 2020, p. 48). A integração en-
tre transporte público e áreas caminháveis é central para o modelo.

Portland é frequentemente citada como exemplo de planejamen-
to urbano sustentável nos Estados Unidos. O foco da cidade está 
na criação de bairros onde os residentes possam viver, trabalhar e 
se divertir sem a necessidade de carros. O plano Portland’s Com-
prehensive Plan 2035 promove políticas de densidade habitacional, 

4.6.  Barcelona, Espanha: superquadras 
         (superblocks)

4.7.  Bogotá, Colômbia: corredores para 
         ciclistas e transporte público

4.8.  Portland, Estados Unidos: o planejamento 
         urbano baseado em bairros
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mobilidade ativa e proximidade. Conforme Carmichael (2020), 
“Portland demonstra como o modelo de cidades de 15 minutos 
pode ser aplicado em uma estrutura urbana americana, tradicional-
mente dependente de automóveis” (Carmichael, 2020, p. 77).

A implementação do conceito de cidades de 15 minutos em diferen-
tes contextos, como Melbourne, Copenhague, Barcelona, Bogotá e 
Portland reforça a relevância dessa abordagem para enfrentar os de-
safios urbanos contemporâneos. Essas cidades demonstram que, 
com políticas adequadas e engajamento comunitário, é possível 
criar ambientes urbanos mais sustentáveis, inclusivos e humanos.

Jeff Speck é urbanista e defensor do planejamento urbano que 
prioriza a caminhabilidade e a redução da dependência de automó-
veis. Suas ideias, apresentadas em livros como Walkable city: how 
downtown can save America, One step at a time (2012) e Walkable 
city rules: 101 steps to making better places (2018),  transformaram 
o debate sobre mobilidade urbana. Speck argumenta que as cida-
des precisam ser redesenhadas para colocar as pessoas no centro 
do planejamento, promovendo saúde, sustentabilidade e interações 
sociais mais significativas.

No cerne do pensamento de Speck está o conceito de caminhabi-
lidade, que ele define como a criação de cidades onde “andar não 
é apenas seguro e confortável, mas também útil e interessante” 
(Speck, 2012, p. 13). Ele desenvolve essa ideia por meio de seus 
quatro pilares da caminhabilidade: trajetos devem conectar locais 
importantes, como trabalho, escola e lazer; a infraestrutura deve 
priorizar a segurança do pedestre, reduzindo riscos de acidentes; o 
ambiente deve ser acolhedor, com calçadas largas, arborização e 
espaços de convivência; e as ruas precisam ser visualmente atrati-
vas, incentivando as pessoas a explorar o espaço urbano.

Speck destaca que cidades caminháveis oferecem benefícios que 
vão além da mobilidade. Elas melhoram a qualidade de vida ao re-
duzir a poluição, aumentar a atividade física e incentivar o consumo 
local (Speck, 2018). Speck é um crítico ferrenho do planejamento 
urbano centrado em automóveis, o que ele chama de “urbanismo 
induzido pelo carro.” Segundo ele, “cidades projetadas para carros 
não são projetadas para pessoas” (Speck, 2012, p. 45). Ele aponta 
que a expansão de rodovias e estacionamentos reduz a qualidade 
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do espaço público, aumenta as emissões de carbono e piora a saú-
de pública devido ao sedentarismo. Além disso, Speck argumenta 
que a dependência de automóveis gera desigualdade social, já que 
muitas pessoas não têm acesso a veículos. Para ele, “um bom pla-
nejamento urbano deve oferecer escolhas reais de mobilidade para 
todos os cidadãos, independentemente de sua condição financeira” 
(Speck, 2018, p. 97).

Speck utiliza casos reais para exemplificar os impactos positivos 
da caminhabilidade. Ele cita Portland, nos Estados Unidos, como 
um exemplo de cidade que investiu na redução do uso de carros, 
criando uma infraestrutura robusta para pedestres, ciclistas e trans-
porte público. Segundo Speck, “Portland mostra que a transforma-
ção urbana é possível quando há um compromisso com a quali-
dade de vida dos cidadãos” (Speck, 2018, p. 123). Outro exemplo 
é Boston, onde projetos de revitalização urbana priorizaram ruas 
caminháveis, áreas verdes e espaços públicos acessíveis. Esses 
esforços resultaram em uma cidade mais conectada e vibrante, 
com um aumento significativo no número de pedestres e ciclistas.

Speck também destaca os benefícios econômicos e ambientais de 
cidades caminháveis. Ele argumenta que bairros planejados para 
pedestres tendem a ter maior valorização imobiliária e comércio 
local mais ativo. Além disso, a redução da dependência de auto-
móveis contribui diretamente para a mitigação das mudanças cli-
máticas. Como ele observa, “andar é a forma de transporte mais 
eficiente, limpa e acessível que existe” (Speck, 2012, p. 61).

Jeff Speck apresenta uma visão convincente e prática para repen-
sar o planejamento urbano no século XXI. Suas propostas mostram 
que cidades caminháveis não são apenas desejáveis, mas essen-
ciais para um futuro sustentável, saudável e equitativo. Ao colocar 
as pessoas no centro do design urbano, Speck desafia os paradig-
mas tradicionais e inspira cidades em todo o mundo a priorizarem 
o bem-estar dos cidadãos.

Por outro lado, Anthony Downs, um economista e urbanista conhe-
cido por seus estudos sobre o crescimento urbano, mobilidade e di-
nâmica do mercado imobiliário, em seu trabalho intitulado Still stuck 
in traffic: coping with peak-hour traffic congestion (2004), apresen-
ta uma visão pragmática sobre a relação entre o crescimento das 
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cidades e a dependência do automóvel. Downs argumenta que essa 
dependência não é apenas um subproduto do planejamento urbano 
inadequado, mas uma consequência inevitável do crescimento po-
pulacional e econômico nas metrópoles modernas. O trabalho de 
Downs explora o que ele chama de paradoxo do congestionamen-
to, uma teoria que sugere que, à medida que novas infraestruturas 
viárias são criadas, elas acabam incentivando mais pessoas a usar 
carros, anulando os benefícios esperados de redução do tráfego. 
Ele afirma que “a construção de novas rodovias pode aliviar tem-
porariamente o congestionamento, mas, a longo prazo, atrai mais 
tráfego, levando novamente à saturação” (Downs, 2004, p. 67). Se-
gundo Downs, esse fenômeno está enraizado nas preferências dos 
indivíduos por conforto, flexibilidade e rapidez oferecidos pelos 
automóveis. Ele observa que, em cidades em crescimento, “a de-
pendência do carro é uma escolha racional, dadas as limitações de 
transporte público e o desejo de mobilidade” (Downs, 2004, p. 89).

Downs adota uma abordagem pragmática ao discutir a dependência 
do automóvel. Ele argumenta que a expansão urbana horizontal, tí-
pica de muitas cidades modernas, torna inevitável o uso de veículos 
individuais como principal meio de transporte. Em suas palavras, “a 
densidade baixa e a dispersão urbana são fatores que dificultam a 
implementação eficaz de transporte público” (Downs, 2004, p. 112).

Essa visão contrasta com perspectivas idealistas que sugerem que 
políticas de transporte público e planejamento urbano poderiam, 
por si só, eliminar a dependência do carro. Para Downs, “enquanto 
houver preferência por habitações em áreas suburbanas e estilos 
de vida que valorizem a privacidade e o espaço, os carros continu-
arão sendo indispensáveis” (Downs, 2004, p. 118). Embora Downs 
reconheça a inevitabilidade do uso do automóvel, ele sugere es-
tratégias para mitigar seus impactos negativos, especialmente o 
congestionamento. Entre as propostas estão cobranças para dirigir 
em áreas centrais durante horários de pico, incentivando o uso de 
outros meios de transporte; investimentos em sistemas eficientes 
e acessíveis, que possam atrair usuários habituais de automóveis; 
promoção de carpooling para reduzir o número de veículos indivi-
duais nas estradas; e Incentivar a densidade urbana para reduzir as 
distâncias percorridas diariamente. Downs enfatiza que essas so-
luções requerem uma combinação de políticas públicas, mudanças 
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comportamentais e incentivos econômicos. Ele observa que “ne-
nhuma solução isolada resolverá o problema; é necessário um es-
forço conjunto e contínuo” (Downs, 2004, p. 201).

Downs também discute os impactos da dependência do automóvel 
em questões ambientais e sociais. Ele aponta que “o aumento no 
uso de veículos contribui significativamente para a poluição do ar 
e as emissões de gases de efeito estufa” (Downs, 2004, p. 140). 
Além disso, o congestionamento afeta a produtividade econômica 
e a qualidade de vida, tornando essencial a busca por soluções prá-
ticas e eficazes. 

Anthony Downs oferece uma análise realista sobre o papel do au-
tomóvel no crescimento urbano, reconhecendo sua inevitabilidade 
em um contexto de expansão das cidades. Embora sua abordagem 
seja pragmática, ela também destaca a importância de mitigar os 
impactos negativos dessa dependência, por meio de políticas públi-
cas e planejamento urbano eficazes. Sua obra permanece relevante 
no debate sobre mobilidade urbana, desafiando gestores e planeja-
dores a equilibrar as demandas do crescimento com a necessidade 
de sustentabilidade.
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As cidades inteligentes e sustentáveis requerem uma infraestrutura 
que integre componentes físicos e digitais para enfrentar os desa-
fios urbanos contemporâneos. Essa infraestrutura é fundamental 
para otimizar recursos, promover sustentabilidade e garantir a qua-
lidade de vida dos cidadãos. A construção dessa base exige solu-
ções inovadoras que combinem tecnologia, planejamento urbano e 
participação comunitária.

A infraestrutura para cidades inteligentes e sustentáveis é multidi-
mensional, englobando elementos físicos, como transporte e ener-
gia, e digitais, como redes de comunicação e gestão de dados. A 
infraestrutura física de uma cidade inteligente inclui sistemas de 
transporte público, energia renovável, saneamento e espaços públi-
cos. Para Newman (2020), a infraestrutura urbana deve ser desenha-
da para reduzir emissões de carbono e promover eficiência energéti-
ca. Redes de transporte público integradas, como sistemas de BRT e 
ciclovias, são exemplos de infraestrutura que apoiam tanto a mobili-
dade sustentável quanto a redução da dependência de automóveis.

Redes digitais, como 5G, IoT (Internet das Coisas) e plataformas 
de Big Data, permitem a coleta e análise de informações em tempo 
real. Ratti (2016) observa que a infraestrutura digital é o coração 
das cidades inteligentes, conectando sistemas e cidadãos para 
melhorar a eficiência urbana. Sensores espalhados pela cidade 

5. Dimensão 
infraestrutural e 
tecnológica

5.1. Infraestrutura física

5.2. Infraestrutura digital
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ajudam a monitorar aspectos como qualidade do ar, consumo de 
energia e fluxo de tráfego.

A integração entre os sistemas físicos e digitais é essencial. A in-
fraestrutura deve suportar tecnologias inteligentes que otimizem o 
uso de recursos naturais e humanos. Segundo Townsend (2013), 
as cidades inteligentes são aquelas que conseguem sincronizar in-
fraestrutura física e digital para criar ambientes mais resilientes e 
responsivos.

Implementar infraestrutura sustentável exige investimentos eleva-
dos. Mazzucato (2021) argumenta que a transição para cidades 
inteligentes e sustentáveis depende de financiamento público com-
binado com parcerias inovadoras entre governo e setor privado. 

As Parcerias Público-Privadas (PPPs) têm desempenhado um pa-
pel crucial na implementação de projetos de cidades inteligentes e 
sustentáveis em diversas localidades. Essas colaborações permi-
tem a combinação de recursos e expertise do setor privado com 
a autoridade e o alcance do setor público, resultando em soluções 
inovadoras para desafios urbanos contemporâneos. A seguir, des-
tacamos alguns projetos exitosos que exemplificam essa sinergia: 

a) Projeto Brasil Inteligente, presente em diversos municípios bra-
sileiros. Consiste em ações do Instituto de Planejamento e Gestão 
de Cidades (IPGC), em parceria com o programa Connected Smart 
Cities & Mobility, e visa auxiliar municípios na transformação em 
cidades inteligentes por meio de PPPs, oferecendo assessoria in-
tegral na estruturação de projetos que integram soluções tecnoló-
gicas e sustentáveis, com apoio na qualificação de gestores para 
atrair investimentos privados em infraestrutura e desenvolvimento 
de projetos que englobam desde iluminação pública inteligente até 
infraestrutura de telecomunicações; 

b) Parceria entre o Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) 

5.3. Integração físico-digital

5.4. Financiamento e implementação



58Cidades Inteligentes e Sustentáveis

e a American Tower do Brasil, presente em municípios brasileiros 
com cobertura da Rede LoRa. Em 2022, o MDR firmou um protocolo 
de intenções com a American Tower do Brasil para fomentar PPPs 
voltadas à implementação de soluções de cidades inteligentes. A 
parceria prevê o compartilhamento de informações e experiências, 
além do apoio na elaboração de estudos para a estruturação de 
projetos. Como resultados, houve o desenvolvimento de projetos-
-pilotos com planejamento de aplicações tecnológicas, como siste-
mas de prevenção de desastres naturais, utilizando a infraestrutura 
existente da Rede LoRa e a  disponibilização de redes de comunica-
ção para municípios, facilitando a implementação de soluções de 
Internet das Coisas (IoT); e 

c) Projeto de Iluminação Pública Inteligente em Parceria com o 
PPI. As Experiências demonstram que as PPPs podem ser um dos  
instrumentos na promoção de cidades inteligentes e sustentáveis. 
A colaboração entre setores público e privado possibilita a alavan-
cagem de recursos, a inovação tecnológica e a melhoria na presta-
ção de serviços urbanos, resultando em ambientes mais eficientes 
e resilientes para a população.

A exclusão digital é um obstáculo significativo. Nem todas as popu-
lações têm acesso a tecnologias essenciais para usufruir dos bene-
fícios das cidades inteligentes. Para Sassen (2015), a infraestrutura 
digital deve ser projetada para incluir as comunidades marginaliza-
das, garantindo acesso igualitário.

As cidades precisam ser resilientes a mudanças climáticas e de-
sastres naturais. Jeffrey Sachs destaca que “a infraestrutura urba-
na deve ser adaptável e capaz de enfrentar eventos extremos, pro-
movendo sustentabilidade a longo prazo” (Sachs, 2015). Diversas 
metrópoles têm implementado soluções inovadoras que combi-
nam tecnologia avançada com práticas sustentáveis para enfrentar 
desafios urbanos contemporâneos, são elas: 

5.5. Inclusão digital e social

5.6. Resiliência e sustentabilidade
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a) Oslo, Noruega, é pioneira na promoção de veículos elétricos, ofe-
recendo ampla infraestrutura de recarga e incentivos fiscais. Além 
disso, a cidade investe em transporte público eficiente e ciclovias 
para reduzir a dependência de automóveis. A cidade utiliza predo-
minantemente energia hidroelétrica, garantindo uma matriz energé-
tica limpa e sustentável, também implementou sistemas de coleta 
de lixo automatizados e incentiva a reciclagem, visando minimizar 
o impacto ambiental. Obteve significativa redução nas emissões de 
CO₂, posicionando Oslo como líder em sustentabilidade urbana e 
contribuindo para melhoria na qualidade do ar e aumento da mobi-
lidade sustentável entre os cidadãos; 

b) Singapura utiliza sistemas automatizados para otimizar a coleta 
e reciclagem de resíduos, incluindo lixeiras equipadas com senso-
res que monitoram o nível de lixo. A cidade implementou pedágios 
eletrônicos para gerenciar o congestionamento e incentiva o uso de 
transporte público eficiente, como ônibus autônomos e programas 
de compartilhamento de bicicletas. Singapura adota tecnologias 
avançadas para monitorar a qualidade do ar e gerenciar recursos 
hídricos, garantindo um ambiente saudável para seus habitantes. 
Nos últimos anos obteve redução significativa do congestionamen-
to urbano e melhoria na eficiência do transporte público, com avan-
ços na qualidade ambiental e na gestão sustentável dos recursos 
naturais; 

c) Barcelona, Espanha, instalou sensores para monitorar o tráfego, 
a qualidade do ar e o consumo de energia, permitindo uma gestão 
mais eficiente dos recursos urbanos.  A cidade utiliza sistemas de 
iluminação que ajustam a intensidade luminosa conforme a pre-
sença de pedestres, economizando energia e, por meio de plata-
formas digitais, os moradores podem participar ativamente das 
decisões urbanas, promovendo uma governança mais inclusiva. 
Como resultados parciais, obteve aumento da eficiência energética 
e redução dos custos operacionais urbanos, maior engajamento da 
população nas políticas públicas e melhoria na qualidade de vida; e 

d) Em Copenhague, Dinamarca, há a promoção do uso de bicicletas 
como principal meio de transporte, com infraestrutura dedicada e 
programas de incentivo, a cidade investe em energia eólica e outras 
fontes renováveis, visando neutralizar suas emissões de carbono 
e implementou sistemas inovadores para lidar com inundações, 
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incluindo parques que funcionam como reservatórios temporá-
rios. Obteve reconhecimento global como uma das cidades mais 
sustentáveis, com metas ambiciosas de neutralidade de carbono 
e resiliência aprimorada frente às mudanças climáticas e eventos 
climáticos extremos.

Os smart grids, ou redes elétricas inteligentes, são sistemas avan-
çados de distribuição de energia elétrica que utilizam tecnologias 
digitais e automação para gerenciar, monitorar e otimizar o fluxo 
de energia entre geradores, consumidores e dispositivos conecta-
dos. Em cidades inteligentes, essas redes desempenham um papel 
essencial ao integrar eficiência energética, sustentabilidade e resi-
liência no fornecimento de energia. Algumas vantagens dos smart 
grids são: 

a) A presença de sensores e dispositivos IoT (Internet das Coisas), 
que monitoram continuamente o consumo de energia, permitindo 
identificar falhas, sobrecargas ou interrupções na rede. Os dados 
são enviados a centros de controle, onde algoritmos analisam pa-
drões e ajustam o sistema automaticamente; 

b) Bidirecionalidade, diferentemente das redes elétricas tradicio-
nais, que operam em um fluxo unidirecional (do gerador para o con-
sumidor), os smart grids permitem um fluxo bidirecional. Isso signi-
fica que consumidores que produzem sua própria energia, como por 
meio de painéis solares, podem injetar energia excedente na rede; 

c) A automação e controle remoto garante que a distribuição de 
energia seja ajustada em tempo real com base na demanda, redu-
zindo desperdícios e maximizando a eficiência; 

d) Integração de fontes renováveis, os smart grids são projetados 
para integrar fontes de energia renovável, como solar e eólica, que 
apresentam variabilidade na geração. Eles ajustam o fornecimento 
para equilibrar a oferta e a demanda; e 

e) Os usuários podem acessar informações detalhadas sobre seu 
consumo de energia por meio de medidores inteligentes (Smart 

5.7. Smart grids e redes inteligentes
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Meters). Isso permite que ajustem seu uso para horários de menor 
demanda, reduzindo custos e sobrecarga no sistema.

O avanço das tecnologias digitais e de comunicação tem permiti-
do a integração de sensores em diversos pontos da infraestrutura 
urbana, transformando a gestão energética em um dos pilares das 
cidades inteligentes. Sensores instalados em subestações, postes 
de iluminação pública e medidores inteligentes possibilitam o moni-
toramento contínuo de variáveis como consumo de energia, tensão, 
corrente elétrica e detecção de falhas na rede. Esses dispositivos, 
ao capturar dados em tempo real, criam uma base sólida para o ge-
renciamento dinâmico e preditivo do sistema elétrico (Güngör et al., 
2011). A transmissão das informações coletadas ocorre por meio 
de redes de comunicação de alta capacidade, como fibra óptica e, 
mais recentemente, redes móveis de quinta geração (5G). Essa in-
tegração entre infraestrutura física e sistemas digitais favorece a 
redução de perdas técnicas, a identificação rápida de anomalias 
e o fornecimento de energia de forma mais eficiente e sustentável 
(Boudi et al., 2022). 

O uso de 5G, em especial, amplia a capacidade de resposta em 
tempo real devido à baixa latência, o que é crucial para aplicações 
críticas, como restabelecimento de energia em situações emergen-
ciais (Li et al., 2020). Do ponto de vista das cidades inteligentes, os 
benefícios ultrapassam a dimensão técnica. A adoção de sensores 
e medidores inteligentes permite a participação ativa do consumi-
dor no processo de gestão da energia, por meio da visualização de 
seu próprio consumo e da possibilidade de integrar-se a programas 
de eficiência energética. Essa abordagem reforça o conceito de 
prosumer, no qual o cidadão não é apenas consumidor, mas tam-
bém produtor de energia, principalmente em contextos de geração 
distribuída (Almeida & Andrade, 2020).

Adicionalmente, os dados gerados pela rede de sensores alimen-
tam plataformas de análise baseadas em inteligência artificial e Big 
Data, capazes de identificar padrões de consumo, prever demandas 
futuras e otimizar o despacho de energia elétrica. Essa inteligência 

5.8. Coleta e transmissão de dados
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operacional contribui não apenas para maior confiabilidade do siste-
ma, mas também para a sustentabilidade ambiental, ao reduzir des-
perdícios e incentivar o uso de fontes renováveis (Fang et al., 2012).

Em síntese, a presença de sensores em pontos estratégicos da rede 
elétrica, integrados a sistemas de comunicação avançados, é funda-
mental para o funcionamento das cidades inteligentes. Tais tecnolo-
gias permitem maior eficiência energética, segurança no fornecimento 
e engajamento social, configurando-se como elemento central na 
construção de ambientes urbanos mais resilientes e sustentáveis.

O crescimento das cidades inteligentes está diretamente associa-
do à adoção de tecnologias digitais capazes de processar e inter-
pretar grandes volumes de dados em tempo real. Entre essas fer-
ramentas, destacam-se os algoritmos de inteligência artificial (IA), 
que desempenham papel estratégico no gerenciamento energético 
urbano. Por meio de técnicas como aprendizado de máquina e re-
des neurais, os algoritmos conseguem analisar informações cole-
tadas por sensores e medidores inteligentes, oferecendo suporte à 
tomada de decisão em tempo real (Wang et al., 2019).

Um dos principais usos da IA nesse contexto é a previsão de picos 
de demanda de energia. Modelos preditivos processam dados his-
tóricos e variáveis externas, como condições climáticas e padrões 
de consumo, antecipando sobrecargas no sistema elétrico. Essa 
capacidade de previsão permite aos operadores planejar estraté-
gias preventivas, evitando apagões e reduzindo custos operacio-
nais (Mohammadi & Meidani, 2020).

Outro aspecto fundamental é a identificação de áreas com perdas 
energéticas, sejam elas técnicas, como perdas por aquecimento nos 
cabos, ou não técnicas, como furtos de energia. Algoritmos de aprendi-
zado supervisionado e não supervisionado têm se mostrado eficazes 
na detecção de anomalias no fluxo elétrico, contribuindo para maior 
confiabilidade e segurança do sistema (Chakraborty et al., 2021).

Além disso, os sistemas de IA otimizam o fluxo energético, equili-
brando a oferta e a demanda de forma dinâmica. Essa otimização 

5.9. Análise de dados e tomada de decisão
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é especialmente relevante em cenários de geração distribuída e 
inserção de fontes renováveis, como solar e eólica, que apresen-
tam intermitência na produção. Ao integrar dados em tempo real, 
os algoritmos ajustam a distribuição energética, garantindo maior 
eficiência e sustentabilidade (Al-Awami et al., 2021).

Portanto, o uso de algoritmos baseados em inteligência artificial 
no gerenciamento energético das cidades inteligentes representa 
um avanço significativo rumo à eficiência, confiabilidade e susten-
tabilidade urbana. Ao prever picos de demanda, identificar falhas 
e otimizar o fluxo de energia, a IA não apenas fortalece a infraes-
trutura elétrica, mas também reforça a transição para um modelo 
energético mais resiliente e inteligente.

A transformação das cidades em ambientes inteligentes tem exi-
gido a modernização das infraestruturas críticas, entre elas a rede 
elétrica. Nesse contexto, a automação da distribuição de energia 
assume papel estratégico, permitindo que a rede ajuste automati-
camente o fornecimento para áreas com maior demanda ou redire-
cione o fluxo elétrico diante de falhas e interrupções. Tal dinâmica 
garante não apenas maior eficiência energética, mas também con-
fiabilidade no fornecimento, aspecto essencial para a vida urbana 
contemporânea (Gungor et al., 2011).

O princípio central desse processo está associado ao conceito de 
self-healing grid (rede autorrecuperável), que utiliza sensores, algo-
ritmos e dispositivos de controle distribuídos para identificar falhas 
em tempo real e restabelecer o fornecimento de energia de forma 
quase imediata. Quando ocorre uma sobrecarga ou interrupção, o 
sistema reconfigura automaticamente os circuitos, isolando o tre-
cho afetado e mantendo o fornecimento para os demais consumi-
dores, reduzindo significativamente o tempo de indisponibilidade 
(Liu et al., 2012).

Outro aspecto fundamental é a gestão adaptativa da demanda. Atra-
vés da análise de dados provenientes de medidores inteligentes, a 
rede consegue identificar regiões com maior consumo e redistribuir 

5.10. Distribuição inteligente
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a energia de forma otimizada. Esse recurso é especialmente im-
portante em horários de pico, evitando sobrecargas e minimizando 
riscos de apagões (Fang et al., 2012). Além disso, a integração de 
tecnologias de comunicação, como fibra óptica e redes 5G, garante 
a baixa latência necessária para decisões automáticas em escala 
de segundos (Boudi et al., 2022).

A automação da rede também favorece a inserção de fontes reno-
váveis e descentralizadas de energia, como a solar e a eólica, que 
apresentam variações intermitentes. O ajuste dinâmico da distribui-
ção assegura que a energia excedente seja redirecionada para áre-
as em necessidade, ao mesmo tempo em que estabiliza o sistema 
quando há queda súbita de geração (Al-Awami et al., 2021).

Dessa forma, a capacidade da rede de ajustar automaticamente o 
fornecimento e redirecionar fluxos elétricos reforça o caráter resi-
liente e sustentável das cidades inteligentes. Trata-se de um avan-
ço tecnológico que não apenas melhora a eficiência operacional, 
mas também garante maior segurança energética e qualidade de 
vida para os cidadãos.

O avanço das tecnologias de geração distribuída tem transformado 
os consumidores em protagonistas do setor energético. Por meio 
de sistemas como painéis solares fotovoltaicos e baterias domés-
ticas, o cidadão deixa de ser apenas usuário passivo e passa a 
desempenhar o papel de prosumer — simultaneamente produtor e 
consumidor de energia (Almeida & Andrade, 2020). Essa mudança 
de paradigma possibilita a criação de um sistema energético mais 
descentralizado, resiliente e sustentável, característica central das 
cidades inteligentes.

A energia gerada em unidades residenciais ou comerciais, quando 
não consumida imediatamente, pode ser armazenada em baterias 
domésticas de íon-lítio ou em outras tecnologias emergentes de 
armazenamento. Esse recurso amplia a autonomia energética dos 
consumidores, permitindo que utilizem a eletricidade em horários 
de pico ou durante falhas na rede (Luthander et al., 2015). Além 
disso, a integração de sistemas de gerenciamento baseados em 

5.11. Integração com consumidores
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inteligência artificial possibilita a otimização do uso local da ener-
gia, reduzindo custos e aumentando a eficiência (Siano, 2014).

Um aspecto fundamental desse modelo é a possibilidade de injetar 
o excedente energético na rede elétrica, por meio de sistemas de 
compensação de créditos ou programas de tarifa feed-in. Esse me-
canismo não apenas gera retorno econômico ao consumidor, mas 
também contribui para o equilíbrio da rede, uma vez que a produção 
descentralizada reduz a pressão sobre usinas centralizadas e me-
lhora a estabilidade do sistema (Cheng et al., 2020).

A descentralização da geração ainda favorece a inserção de fon-
tes renováveis intermitentes, como a solar, ao diversificar os pon-
tos de injeção de energia e reduzir as perdas em longas linhas de 
transmissão. Assim, o prosumidor torna-se elemento estratégico 
na transição energética, ao contribuir diretamente para a descarbo-
nização da matriz elétrica e para o fortalecimento da sustentabili-
dade urbana (Parag & Sovacool, 2016). Em síntese, os consumido-
res que geram e armazenam sua própria energia e comercializam o 
excedente configuram um modelo inovador de participação social 
na gestão energética. Esse sistema descentralizado amplia a resi-
liência das cidades inteligentes, democratiza o acesso a soluções 
sustentáveis e redefine as relações entre sociedade, tecnologia e 
infraestrutura elétrica.

Os smart grids são a espinha dorsal das cidades inteligentes quan-
do se trata de energia. Ao integrar tecnologia avançada, automação 
e fontes renováveis, essas redes não apenas garantem o forneci-
mento eficiente e sustentável de energia, mas também capacitam 
os cidadãos a participarem ativamente da gestão energética. Eles 
são uma solução chave para enfrentar os desafios do crescimento 
urbano e das mudanças climáticas.
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As cidades inteligentes e sustentáveis são frequentemente as-
sociadas ao uso de tecnologia e inovação para otimizar serviços 
urbanos. Contudo, seus aspectos socioeconômicos e culturais de-
sempenham um papel central na construção de espaços urbanos 
inclusivos, resilientes e capazes de promover a qualidade de vida. 
Esses fatores vão além das soluções tecnológicas, envolvendo a 
integração social, o desenvolvimento econômico equilibrado e a va-
lorização da diversidade cultural.

As cidades inteligentes precisam combater a exclusão digital e so-
cial. Isso inclui o acesso universal à internet e a capacitação di-
gital para populações vulneráveis. Sassen (2015) observa que “o 
acesso desigual à tecnologia pode aprofundar a marginalização de 
comunidades, mas, se bem gerido, pode atuar como um meio de in-
clusão e empoderamento” (Sassen, 2015, p. 128). Exemplos como 
o Programa Cidades Digitais, no Brasil, mostram como iniciativas 
públicas podem reduzir a exclusão digital e conectar comunidades 
desfavorecidas à economia digital.

6. Dimensão 
socioeconômica

6.1. Desenvolvimento econômico sustentável
A economia de uma cidade inteligente deve estar alinhada à susten-
tabilidade, promovendo indústrias verdes, inovação tecnológica e 
economia criativa. Mariana Mazzucato argumenta que “as cidades 
inteligentes devem priorizar investimentos em setores que promo-
vam inovação e bem-estar coletivo, ao invés de lucros imediatos” 
(Mazzucato, 2021, p. 87). Iniciativas como o Green City Hamburg, na 
Alemanha, combinam tecnologia e políticas públicas para fomentar 
indústrias sustentáveis. As cidades inteligentes criam novos mer-
cados de trabalho em setores como tecnologia, energia renovável 
e infraestrutura urbana. No entanto, é essencial que políticas pú-
blicas promovam capacitação profissional para evitar exclusão do 
mercado de trabalho em setores menos qualificados. 
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6.2. Dimensão cultural: diversidade e 
        identidade urbana
Cidades inteligentes devem preservar sua identidade cultural en-
quanto incorporam inovação tecnológica. Jane Jacobs (1961) enfati-
zou que “a vitalidade urbana nasce da diversidade cultural, econômica 
e social, que deve ser protegida e incentivada” (Jacobs, 1961, p. 
210). Em Barcelona, o uso de tecnologias em projetos culturais, 
como o Smart Cultural Heritage, integra inovação com a preser-
vação de patrimônio histórico. As  smart cities devem promover a 
participação ativa dos cidadãos em processos de decisão. Plata-
formas digitais podem facilitar o engajamento comunitário, criando 
um modelo de governança mais inclusivo. Segundo Ratti, “A cidade 
inteligente não é aquela que apenas adota tecnologias, mas aquela 
que promove a cidadania ativa por meio delas” (Ratti, 2016, p. 54). 
O exemplo de Medellín, na Colômbia, destaca como a cultura pode 
ser integrada ao planejamento urbano por meio de bibliotecas pú-
blicas e espaços culturais. 

A dimensão cultural está intrinsecamente ligada à educação. smart 
cities bem-sucedidas investem em educação inclusiva e tecnologia 
como ferramentas para promover a igualdade de oportunidades. 
Estocolmo é um exemplo de cidade que utiliza tecnologia para integrar 
educação e cultura.

6.3. Exemplos de cidades que integram 
        dimensões socioeconômicas e culturais

1.	 Copenhague, Dinamarca:  promove a mobilidade sustentá-
vel e a integração social por meio de ciclovias, transporte 
público acessível e espaços públicos vibrantes.

2.	 Medellín, Colômbia: reconhecida por integrar tecnologia com 
inclusão social, promovendo o acesso a serviços essenciais 
e transformando áreas vulneráveis com projetos culturais.

3.	 Songdo, Coreia do Sul: uma cidade inteligente construída do 
zero que combina eficiência tecnológica com uma aborda-
gem cultural, criando espaços para interação social.
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As dimensões socioeconômicas e culturais são pilares essenciais 
para o sucesso das cidades inteligentes e sustentáveis. Sem uma 
abordagem que priorize a inclusão, a equidade e a valorização da 
diversidade, as soluções tecnológicas podem se tornar ferramen-
tas de exclusão. A integração dessas dimensões ao planejamento 
urbano é fundamental para que as cidades inteligentes se tornem 
verdadeiramente humanas e resilientes.

6.4. Inclusão social e redução de      
        desigualdades
A  discussão sobre inclusão social e redução das desigualdades 
apresenta-se como um dos eixos centrais para compreender os 
desafios do desenvolvimento contemporâneo. Amartya Sen (2000) 
destaca que o desenvolvimento não pode ser entendido apenas 
pelo viés econômico, mas pela ampliação das liberdades reais dos 
indivíduos. Nesse sentido, a inclusão social constitui elemento in-
dispensável para um modelo de desenvolvimento sustentável, pois 
garante acesso à educação, à saúde e à participação política, fato-
res que ampliam as capacidades humanas e permitem maior igual-
dade de oportunidades. 

Na mesma linha, Edward Glaeser (2011) analisa o papel das cidades 
como polos de oportunidades econômicas. Para o autor, o ambiente 
urbano, quando estruturado de forma inclusiva, potencializa a ino-
vação e o crescimento econômico, na medida em que possibilita a 
interação entre diferentes grupos sociais e amplia o acesso ao mer-
cado de trabalho. A inclusão, nesse contexto, não se limita à assis-
tência social, mas está ligada diretamente à criação de condições 
para que a mobilidade social ocorra por meio da economia urbana. 

Em contrapartida, Thomas Sowell (2004) demonstra ceticismo em 
relação a políticas públicas voltadas à inclusão social. Para o au-
tor, medidas governamentais excessivamente intervencionistas po-
dem produzir efeitos contrários aos esperados, criando dependên-
cia em vez de autonomia. Sowell critica especialmente políticas de 
ação afirmativa, defendendo que tais iniciativas podem perpetuar 
desigualdades ao invés de reduzi-las, uma vez que deslocam o foco 
das capacidades individuais para critérios de grupo. 
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Dessa forma, enquanto Sen e Glaeser sustentam que a inclusão é 
fundamento essencial para o desenvolvimento sustentável e para 
a dinamização das economias urbanas, Sowell alerta para os ris-
cos de políticas mal desenhadas que, sob o pretexto de inclusão, 
possam fragilizar incentivos ao mérito e à autonomia individual. O 
debate entre essas perspectivas reflete a complexidade do tema e 
evidencia a necessidade de políticas equilibradas, capazes de con-
ciliar justiça social e eficiência econômica.

6.5. Economia criativa e desenvolvimento 
        inovador
A economia criativa tem se consolidado nas últimas décadas como 
um dos principais eixos de debate sobre desenvolvimento urbano 
e inovação. John Howkins (2013) foi um dos pioneiros a destacar 
a relevância da criatividade como recurso econômico, defenden-
do que setores criativos como design, moda, música e audiovisual 
podem impulsionar o crescimento urbano e a geração de empre-
gos qualificados. Para o autor, a criatividade deve ser reconhecida 
como um capital produtivo fundamental, capaz de transformar ci-
dades em polos globais de inovação e competitividade.

Nessa mesma linha, Richard Florida (2011) associa o desenvolvi-
mento inovador à chamada “classe criativa”, grupo composto por 
profissionais ligados à tecnologia, artes, ciência e cultura. Florida 
argumenta que a concentração dessa classe em determinados 
centros urbanos gera um ciclo virtuoso de inovação, investimento e 
dinamismo econômico. Para ele, políticas públicas que estimulem 
a diversidade, a tolerância e a atratividade urbana são essenciais 
para consolidar cidades criativas e inovadoras. Por outro lado, Da-
vid Graeber (2018) oferece uma crítica contundente às promessas 
associadas à economia criativa. Segundo o autor, esse modelo 
pode mascarar a precarização do trabalho e criar expectativas su-
perficiais de crescimento, sustentadas mais pelo discurso do que 
por transformações estruturais na economia. Em suas análises, 
Graeber enfatiza que muitas das ocupações enquadradas como 
“criativas” reproduzem desigualdades e podem estar vinculadas a 
empregos de baixa estabilidade, inseridos em uma lógica de consu-
mo simbólico mais do que de inovação substantiva.
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Assim, enquanto Howkins e Florida destacam a centralidade da 
economia criativa para o desenvolvimento urbano e inovador, Grae-
ber adverte para o risco de uma retórica da criatividade que, em vez 
de transformar, apenas reforça contradições do capitalismo con-
temporâneo. A tensão entre essas visões evidencia que o debate 
sobre economia criativa não pode ser reduzido a uma narrativa uní-
voca, exigindo análises críticas que conciliem inovação com justiça 
social e sustentabilidade.

6.6. A cidade como espaço para o 
        empreendedorismo
O papel das cidades no fomento ao empreendedorismo tem sido 
alvo de intenso debate nas últimas décadas, à medida que o es-
paço urbano se consolidou como centro de inovação, geração de 
empregos e criação de oportunidades. Para Zoltan Acs (2006), as 
cidades funcionam como ecossistemas fundamentais para o de-
senvolvimento do empreendedorismo, pois reúnem capital huma-
no, infraestrutura e redes de conhecimento que estimulam a cria-
ção de novos negócios. O autor enfatiza que a densidade urbana 
e a diversidade cultural são condições favoráveis para a difusão 
de ideias inovadoras, tornando as cidades protagonistas no cresci-
mento econômico.

De modo complementar, Bruce Katz (2018) analisa os hubs urbanos 
como catalisadores de desenvolvimento econômico, destacando 
que áreas metropolitanas concentram recursos estratégicos que 
ampliam o potencial empreendedor. Segundo Katz, políticas públi-
cas voltadas para a inovação urbana, como a criação de distritos 
tecnológicos e parcerias entre universidades, empresas e governos 
locais fortalecem a capacidade das cidades de promover novos ne-
gócios e ampliar a competitividade global.

Entretanto, críticas a essa visão também emergem. Mike Davis 
(2006) alerta para os riscos de se considerar o empreendedorismo 
urbano como solução universal para os problemas sociais. O autor 
argumenta que, em muitos casos, a promoção do empreendedoris-
mo em contextos urbanos pode gerar exclusão de populações vulne-
ráveis, sobretudo em cidades marcadas por profundas desigualdades 
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sociais. Para Davis, a retórica do empreendedorismo pode reforçar 
processos de gentrificação, precarização do trabalho e marginali-
zação de comunidades periféricas, ampliando a desigualdade ao 
invés de reduzi-la. Dessa forma, enquanto Acs e Katz ressaltam 
o papel central das cidades na promoção do empreendedorismo 
como motor de crescimento e inovação, Davis chama atenção para 
os limites e contradições dessa perspectiva. O debate evidencia 
que pensar a cidade como espaço para o empreendedorismo exige 
um olhar crítico e multidimensional, que concilie dinamismo econô-
mico com inclusão social.
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O avanço das tecnologias digitais transformou as cidades em labo-
ratórios vivos para a implementação da Internet das Coisas (IoT) e 
da conectividade total. Kevin Ashton (2009), pioneiro no conceito 
de IoT, defende que a integração de sensores, dispositivos e redes 
pode revolucionar a gestão urbana, permitindo maior eficiência em 
áreas como mobilidade, energia, segurança e sustentabilidade. 
Para o autor, as cidades inteligentes representam a materialização 
prática da IoT, ao utilizar dados em tempo real para otimizar servi-
ços e melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.

Nessa mesma linha, Adam Greenfield (2013) analisa a centralidade 
da conectividade total nos ambientes urbanos contemporâneos. 
Para ele, a IoT, quando aplicada às cidades, pode ampliar a parti-
cipação social, oferecer novos serviços digitais e criar ecossiste-
mas de inovação baseados em redes interconectadas. A visão de 
Greenfield destaca o potencial da tecnologia para tornar o espaço 
urbano mais inclusivo, responsivo e capaz de lidar com os desafios 
complexos do século XXI.

Em contraponto, Evgeny Morozov (2013) apresenta críticas contun-
dentes às promessas associadas à IoT e à conectividade total. Se-
gundo o autor, essas iniciativas frequentemente ocultam riscos éti-
cos e políticos, sobretudo relacionados à privacidade e ao controle 
social. Morozov alerta que a coleta massiva de dados em cidades 
inteligentes pode favorecer grandes corporações e governos autori-
tários, em detrimento da autonomia individual e da democracia. As-
sim, para o autor, o entusiasmo em torno da IoT deve ser moderado 
por uma reflexão crítica sobre seus impactos sociais.

Dessa forma, enquanto Ashton e Greenfield enxergam na IoT um 
caminho para a inovação e para o fortalecimento das cidades in-
teligentes, Morozov enfatiza a necessidade de cautela diante de 
seus riscos potenciais. O debate em torno da conectividade total 
no espaço urbano revela, portanto, tanto a promessa de progresso 

7. Dimensão 
tecnológica
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7.1. Big data e inteligência artificial em 
        serviços urbanos
O uso do big data e da inteligência artificial (IA) em serviços ur-
banos tem se tornado um dos principais eixos de debate sobre o 
futuro das cidades. Viktor Mayer-Schönberger (2013) destaca o po-
tencial transformador do Big Data, defendendo que a análise mas-
siva de dados possibilita uma gestão urbana mais eficiente, capaz 
de otimizar desde o transporte público até o uso de energia. Para 
o autor, as cidades que souberem utilizar dados em grande escala 
terão condições de responder de forma mais rápida e precisa às 
demandas sociais, econômicas e ambientais.

De modo complementar, Kai-Fu Lee (2018) explora o impacto po-
sitivo da IA na organização e no funcionamento das cidades. Para 
ele, a aplicação de algoritmos inteligentes em setores como mo-
bilidade, segurança e saúde pública pode não apenas melhorar a 
qualidade de vida dos cidadãos, mas também promover o desen-
volvimento sustentável e inclusivo. A IA, segundo Lee, representa 
um instrumento central para transformar os centros urbanos em 
ecossistemas mais inteligentes, interconectados e responsivos.

Em contrapartida, Shoshana Zuboff (2019) apresenta uma crítica 
contundente ao uso indiscriminado do big data e da IA em contex-
tos urbanos, alertando para os riscos do que denomina capitalismo 
de vigilância. De acordo com a autora, a coleta massiva e contínua 
de dados sobre os cidadãos pode transformar as cidades em espa-
ços de monitoramento permanente, restringindo liberdades indivi-
duais e concentrando poder em grandes corporações tecnológicas. 
Zuboff enfatiza que, sob a justificativa de eficiência, a vigilância di-
gital ameaça valores democráticos fundamentais.

Assim, enquanto Mayer-Schönberger e Lee ressaltam os benefícios 
do big data e da IA para a modernização e eficiência das cidades, Zu-
boff chama a atenção para os riscos éticos e sociais da hiperconec-
tividade. O debate, portanto, evidencia que a implementação dessas 

tecnológico quanto os dilemas éticos que precisam ser enfrenta-
dos para que o desenvolvimento seja equilibrado e sustentável.
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tecnologias deve ser acompanhada de regulamentações e salvaguar-
das que conciliem inovação com proteção dos direitos individuais.

As cidades contemporâneas enfrentam desafios crescentes no 
gerenciamento de recursos essenciais como energia e água, em 
função do crescimento populacional, da urbanização acelerada e 
das mudanças climáticas. Nesse contexto, o uso de big data e In-
teligência Artificial (IA) tem emergido como alternativa estratégica 
para otimizar serviços urbanos e tornar os centros urbanos mais 
sustentáveis. 

O consumo global de energia apresentou aumento de 2,2% em 2024, 
comparando com 2023, acima da média da década anterior. Esse 
crescimento esteve relacionado a temperaturas extremas, maior 
demanda por refrigeração, eletrificação de setores como transpor-
tes e expansão de infraestruturas digitais de alto consumo, como 
data centers e aplicações de IA (Enerdata, 2024).

Nas cidades, os edifícios se destacam como principais consumi-
dores. De acordo com a International Energy Agency (IEA, 2022), as 
operações prediais representam cerca de 30% do consumo final de 
energia global, número que pode chegar a 34% quando considerada 
a energia incorporada em materiais de construção.

No setor hídrico, soluções baseadas em big data e IA vêm apresen-
tando resultados expressivos. Um estudo recente realizado na Es-
panha com redes urbanas de abastecimento de água, empregando 
sensores inteligentes e modelos de regressão, alcançou até 96,62% 
de eficiência no sistema, com baixo índice de erro (Sensors, 2024). 
Além disso, iniciativas em indústrias como torres de resfriamento 
já utilizam IA para otimizar a recirculação, reduzir perdas e contro-
lar a qualidade da água em tempo real (ASCE, 2025).

Entretanto, a incorporação dessas tecnologias traz também riscos 
significativos. A utilização de água por data centers é um exemplo. 
Em Sydney, esses centros consomem aproximadamente 3,5 bilhões 
de litros de água potável por ano, e há projeções de que possam 
utilizar até 25% do abastecimento urbano anual até 2035, caso não 
haja regulação adequada (ABC NEWS, 2025). Esse dado revela a 
contradição entre ganhos de eficiência e pressões adicionais sobre 
recursos escassos. Assim, os dados atuais indicam que big data e 
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IA podem ser ferramentas essenciais para o aprimoramento da ges-
tão urbana de energia e água. Contudo, os riscos associados à alta 
demanda energética de infraestruturas digitais, ao uso intensivo de 
água e à concentração de poder em grandes corporações tecnoló-
gicas exigem regulamentação e planejamento criteriosos. A imple-
mentação de big data e IA em serviços urbanos apresenta-se como 
um caminho promissor para enfrentar os desafios relacionados ao 
consumo de energia e água. Por um lado, essas tecnologias podem 
otimizar sistemas, reduzir perdas e oferecer soluções preditivas; por 
outro, podem ampliar a pressão sobre recursos naturais, especial-
mente em função da infraestrutura necessária para seu funciona-
mento. Dessa forma, a construção de cidades inteligentes deve ser 
acompanhada de políticas públicas sólidas que garantam susten-
tabilidade, equidade no acesso e respeito aos limites ambientais.

7.2. Segurança cibernética e privacidade
Com o avanço das tecnologias digitais e a crescente transforma-
ção das cidades em ambientes inteligentes, a segurança cibernéti-
ca e a privacidade tornaram-se dimensões centrais no debate sobre 
governança urbana. A digitalização de serviços públicos, o uso de 
sensores e câmeras inteligentes e a integração de dados em lar-
ga escala ampliam a eficiência da gestão, mas também expõem 
cidadãos e governos a vulnerabilidades digitais. Assim, autores 
contemporâneos divergem quanto ao equilíbrio entre segurança, 
inovação e liberdade individual. Nos últimos anos, ataques ciberné-
ticos contra infraestruturas críticas têm se tornado cada vez mais 
frequentes e sofisticados, atingindo desde sistemas de energia e 
água até serviços financeiros digitais. Esses incidentes não apenas 
comprometem a segurança operacional, mas também colocam em 
risco a saúde pública, a economia e a confiança da população nos 
serviços urbanos essenciais.

Um caso emblemático ocorreu na Noruega, em abril de 2025, quan-
do hackers associados ao Estado russo assumiram o controle de 
uma barragem em Bremanger, liberando água por quatro horas. O 
episódio demonstrou a vulnerabilidade de sistemas hidrelétricos a 
invasões digitais (Reuters, 2025). Situação semelhante foi registra-
da nos Estados Unidos, quando a American Water, uma das maiores 
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companhias de água e esgoto, sofreu um ataque que comprometeu 
sistemas de faturamento, ainda que sem afetar diretamente a quali-
dade da água distribuída (CNBC, 2024).

Relatórios também indicam que os ataques a empresas de água e ele-
tricidade têm se intensificado. Segundo pesquisa publicada em 2025, 
62% das operadoras dos Estados Unidos e Reino Unido foram alvo de 
ataques cibernéticos no último ano, e em 54% dos casos houve cor-
rupção ou destruição permanente de dados (PR NEWSWIRE, 2025).

No Brasil, episódios recentes reforçam essa tendência. Em março 
de 2025, o Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares (IPEN), 
ligado à Comissão Nacional de Energia Nuclear, sofreu tentativa 
de invasão que impactou a produção e distribuição de radiofárma-
cos essenciais, ainda que sem risco radiológico imediato (Cyber-
material, 2025). Poucos meses depois, um ataque à empresa C&M 
Software, provedora de serviços para o sistema PIX, levou o Banco 
Central à suspender parte de suas operações, evidenciando vulne-
rabilidades no setor financeiro (Intellinews, 2025).

Esses episódios revelam que as cidades contemporâneas, cada vez 
mais digitalizadas, enfrentam o desafio de equilibrar inovação tecnoló-
gica e segurança cibernética. A frequência e a gravidade dos inciden-
tes demonstram a necessidade de políticas robustas de prevenção, 
monitoramento contínuo e fortalecimento da resiliência digital.

Bruce Schneier (2015) é um dos principais defensores de políticas 
robustas de segurança digital nas cidades atuais. Para o autor, a 
vulnerabilidade de infraestruturas críticas – como redes de energia, 
transporte e saúde – exige uma abordagem sistêmica de proteção 
cibernética, que inclua regulamentação, criptografia e mecanismos 
de governança digital. A ausência de medidas adequadas, segundo 
Schneier, pode comprometer não apenas serviços urbanos, mas tam-
bém a própria confiança dos cidadãos nos sistemas tecnológicos.

De forma complementar, Dan Geer (2014) ressalta a urgência da pro-
teção cibernética em ambientes urbanos hiperconectados. Para ele, 
a interdependência entre sistemas digitais e físicos coloca as cida-
des em risco de ataques que podem gerar grandes impactos sociais 
e econômicos. Geer argumenta que, na era dos dados massivos, a 
segurança deve ser tratada como prioridade estratégica, uma vez 
que falhas podem afetar milhões de pessoas simultaneamente.
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Em contrapartida, Andrew Keen (2015) critica a ênfase excessiva 
em segurança digital e alerta para possíveis efeitos colaterais. Se-
gundo o autor, o foco exacerbado em proteção pode comprometer 
a inovação tecnológica, burocratizando processos e restringindo 
a criatividade de empreendedores e desenvolvedores. Além disso, 
Keen adverte que políticas muito rígidas podem reduzir a abertura 
da internet, enfraquecendo a diversidade e a experimentação que 
historicamente sustentaram o progresso digital.

Dessa forma, enquanto Schneier e Geer sustentam que a segurança 
cibernética e a privacidade são elementos estruturantes da cidade 
contemporânea, Keen aponta para os riscos de um paradigma de 
hipersegurança que pode frear a inovação. O debate demonstra a 
necessidade de equilibrar medidas de proteção com a manutenção 
de ambientes urbanos dinâmicos e inovadores.

As cidades atuais são laboratórios de experimentação digital, mas 
também espaços vulneráveis a ameaças cibernéticas. Nesse cená-
rio, a segurança digital e a privacidade configuram-se como pilares 
de confiança entre governos, empresas e cidadãos. Contudo, como 
destacam as divergências entre os autores analisados, é preciso ado-
tar uma abordagem equilibrada: políticas públicas e mecanismos de 
segurança são indispensáveis, mas não devem se tornar barreiras 
para a inovação tecnológica e para a abertura das redes digitais.
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As cidades contemporâneas enfrentam um dilema entre a necessi-
dade de modernização e a preservação de seu patrimônio cultural. 
Esse debate é fundamental, pois envolve não apenas a dimensão 
arquitetônica e histórica, mas também aspectos sociais, identitá-
rios e econômicos. A Unesco tem desempenhado papel central na 
defesa da preservação cultural em áreas urbanas, considerando o 
patrimônio material e imaterial como elemento essencial para o 
desenvolvimento sustentável. De acordo com a instituição, “a pro-
teção do patrimônio cultural urbano contribui para a coesão social, 
o turismo responsável e o fortalecimento das identidades locais” 
(Unesco, 2016).

Na mesma linha, Ash Amin (2006) destaca que o patrimônio urba-
no está diretamente relacionado à formação do senso de pertenci-
mento e identidade coletiva dos cidadãos. Para ele, os espaços his-
tóricos e culturais funcionam como infraestruturas de significado, 
capazes de conectar comunidades e fortalecer os laços sociais no 
contexto das grandes cidades. Entretanto, existem críticas em rela-
ção a esse movimento de preservação. Koolhaas(2014) argumenta 
que a obsessão pela preservação pode resultar em um congela-
mento urbano, limitando processos de renovação e inovação arqui-
tetônica. Para Koolhaas, o excesso de regulamentações em torno 
do patrimônio pode transformar as cidades em museus estáticos, 
dificultando a adaptação a novas demandas tecnológicas, sociais 
e econômicas.

8. Dimensão cultural

8.1. O caso do Cais José Estelita em Recife:
        patrimônio cultural e conflitos urbanos
O Cais José Estelita, localizado no centro histórico de Recife, tor-
nou-se palco de um dos principais conflitos urbanos do Brasil na 
última década. A área, caracterizada por antigos armazéns portu-
ários do início do século XX, foi objeto de disputa entre interesses 
imobiliários e movimentos sociais ligados à preservação do patri-
mônio cultural e à ocupação democrática do espaço urbano. Em 
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2012, um consórcio de construtoras adquiriu o terreno com o ob-
jetivo de erguer o empreendimento Novo Recife, um conjunto de 
torres residenciais e comerciais que prometia modernizar a região. 
Contudo, para muitos moradores e coletivos culturais, a proposta 
desconsiderava o valor histórico e simbólico do espaço, além de 
contribuir para processos de gentrificação e exclusão social (Mar-
ques, 2015). 

A reação popular culminou na formação do movimento Ocupe Es-
telita, que defendeu a preservação dos armazéns como patrimônio 
cultural e a abertura do debate sobre o destino da área à sociedade 
civil. O movimento utilizou-se de ocupações, manifestações cultu-
rais e ações judiciais, ressaltando que a intervenção urbana deve-
ria respeitar a memória local e garantir o direito à cidade (Rolnik, 
2017).  Por outro lado, defensores do projeto argumentaram que a 
revitalização era necessária para atrair investimentos e promover 
o crescimento econômico de Recife. Esse embate reflete a crítica 
de Rem Koolhaas (2014), que alerta para o risco de a preservação 
excessiva dificultar processos de modernização, mas também dia-
loga com a perspectiva da Unesco (2016), que defende o equilíbrio 
entre desenvolvimento urbano e valorização cultural.

O caso Estelita evidencia como as cidades contemporâneas se tor-
nam arenas de disputa entre modelos de urbanismo: um voltado ao 
mercado e à verticalização acelerada, outro centrado na preserva-
ção cultural e no direito coletivo ao espaço urbano. Esse conflito, 
ainda em debate, é um retrato das tensões que marcam a urbaniza-
ção no século XXI.

O conflito em torno do Cais José Estelita ainda é considerado um 
dos casos mais emblemáticos de disputa urbana no Brasil, mas já 
apresenta alguns desdobramentos claros: 

1.	 Decisões judiciais e licenciamento: depois de anos de em-
bates, ações civis públicas e liminares, a Justiça acabou libe-
rando a continuidade do projeto Novo Recife, mesmo diante 
das contestações sobre ilegalidades no processo de licen-
ciamento. O Tribunal de Justiça de Pernambuco considerou 
que o empreendimento não feria a legislação urbanística em 
vigor, embora movimentos sociais e entidades acadêmicas 
critiquem a falta de participação popular no processo;
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2.	 Demolição dos armazéns: em 2014 e 2015, parte significa-
tiva dos antigos armazéns do Cais foi demolida, reduzindo 
drasticamente o valor arquitetônico original do espaço. Isso 
foi visto pelos críticos como uma perda irreparável para o 
patrimônio cultural de Recife;

3.	 Avanço do empreendimento: as obras do projeto Novo Re-
cife avançaram, prevendo torres residenciais e comerciais, 
mas com algumas modificações em relação ao projeto ini-
cial. Foram incluídas contrapartidas urbanísticas, como áre-
as de lazer e equipamentos de uso público, exigidas após 
negociações e pressões populares;

4.	 Legado do movimento Ocupe Estelita: embora não tenha 
impedido totalmente a construção, o movimento Ocupe Es-
telita deixou um legado importante: trouxe à tona a discus-
são sobre direito à cidade, gentrificação e transparência nos 
processos de planejamento urbano. Além disso, inspirou 
outras mobilizações semelhantes em cidades brasileiras, 
como Salvador e São Paulo, fortalecendo a pauta da partici-
pação social nos rumos da urbanização.

Em resumo, o resultado final foi a continuidade do projeto imobili-
ário, mas acompanhado de forte desgaste político, social e cultu-
ral. O caso se consolidou como um marco de resistência urbana 
no Brasil e um exemplo de como os conflitos entre modernização, 
mercado imobiliário e preservação cultural moldam as cidades 
contemporâneas.

Assim, percebe-se que a valorização e preservação do patrimônio 
cultural nas cidades atuais é um campo de tensões entre a prote-
ção da memória coletiva e a necessidade de inovação urbana. A 
conciliação entre esses polos exige políticas públicas equilibradas, 
que reconheçam o valor do patrimônio sem comprometer a evolu-
ção dinâmica dos centros urbanos.
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8.2. Cultura e criatividade como motor de 
        inovação urbana
A discussão sobre o papel da cultura e da criatividade nas cidades 
contemporâneas tem ocupado espaço central nos estudos de urba-
nismo, sociologia e economia. Em um contexto de globalização e 
transformações aceleradas, a ideia de que a criatividade pode ser-
vir como motor para a inovação urbana é amplamente defendida 
por alguns autores, mas também criticada por outros que apontam 
riscos de exclusão social. Para Landry (2012), as chamadas cida-
des criativas são fundamentais para a promoção da inovação, pois 
estimulam novas formas de pensar a organização urbana e de in-
tegrar arte, cultura e tecnologia no cotidiano. Em sua visão, a criati-
vidade não deve ser entendida apenas como um ativo econômico, 
mas como uma força capaz de transformar a qualidade de vida e a 
identidade cultural das cidades. 

Na mesma direção, Florida (2002) argumenta que a ascensão da 
classe criativa representa uma revolução no desenvolvimento ur-
bano. Segundo ele, cidades que atraem profissionais criativos tais 
quais: artistas, designers, cientistas e empreendedores tendem a 
apresentar maior crescimento econômico, maior diversidade cultu-
ral e maior capacidade de inovação. Para Florida, a cultura torna-se 
um diferencial competitivo entre os centros urbanos. Por outro lado, 
Harvey (2013) apresenta uma crítica contundente ao discurso da 
criatividade urbana. Para o autor, o uso da criatividade como estra-
tégia de revitalização pode ser apropriado por políticas neoliberais 
e pelo mercado imobiliário, resultando em gentrificação e exclusão 
social. Em sua análise, o discurso da cidade criativa muitas vezes 
serve como justificativa para projetos de requalificação que priori-
zam o capital em detrimento das populações mais vulneráveis.

Dessa forma, a cultura e a criatividade configuram-se como con-
ceitos ambivalentes no debate urbano. Ao mesmo tempo em que 
representam oportunidades para inovação e desenvolvimento sus-
tentável, também carregam riscos de instrumentalização econô-
mica e desigualdade social. O desafio está em construir políticas 
urbanas que equilibrem o potencial inovador da criatividade com a 
promoção da inclusão e da justiça social.
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O crescimento urbano acelerado, intensificado a partir da segun-
da metade do século XX, trouxe consigo um conjunto de desafios 
complexos para as cidades em todo o mundo. Dentre eles, a mo-
bilidade urbana se destaca como um dos mais críticos, pois afeta 
diretamente a qualidade de vida da população, a competitividade 
econômica e a sustwentabilidade ambiental. De acordo com dados 
da Organização das Nações Unidas (ONU), mais de 55% da popu-
lação mundial já vive em áreas urbanas, e a previsão é de que esse 
número ultrapasse os 68% até 2050. Esse fenômeno pressiona os 
sistemas de transporte, que muitas vezes foram concebidos em 
contextos demográficos e tecnológicos distintos dos atuais.

No Brasil, a urbanização seguiu trajetória semelhante, porém mar-
cada por profundas desigualdades sociais e espaciais. As grandes 
metrópoles, como São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Re-
cife passaram a enfrentar congestionamentos diários, aumento do 
tempo de deslocamento e custos crescentes associados ao trans-
porte individual. Segundo a Associação Nacional de Transportes 

Parte III
Mobilidade compartilhada e cidades inteligentes 

9. Lições globais e o 
caso da Região 
Metropolitana do Recife
9.1. Cidades, mobilidade e desafios     
        contemporâneos
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Públicos (ANTP), a mobilidade urbana é responsável por parcela 
significativa das emissões de gases de efeito estufa, além de gerar 
impactos negativos na saúde coletiva, como doenças respiratórias 
e estresse crônico associado ao trânsito.

Nesse cenário, a busca por alternativas inovadoras de deslocamen-
to tornou-se urgente. Entre elas, a mobilidade compartilhada vem 
se consolidando como estratégia central. Ao substituir a lógica da 
posse pela lógica do acesso, a mobilidade compartilhada propõe 
que os cidadãos utilizem serviços coletivos de bicicletas, automó-
veis, scooters, patinetes ou mesmo caronas, em vez de depender 
exclusivamente do transporte individual motorizado. Essa aborda-
gem dialoga diretamente com o conceito de cidades inteligentes, 
que propõe o uso de tecnologias digitais, dados abertos e gover-
nança participativa para tornar as cidades mais eficientes, inclusi-
vas e sustentáveis.

O conceito de cidades inteligentes começou a ganhar força a par-
tir dos anos 2000, quando grandes empresas de tecnologia, como 
IBM e Cisco, passaram a utilizar o termo smart cities para designar 
iniciativas que integravam sensores, redes digitais e sistemas de 
análise de dados à gestão urbana. Desde então, o debate evoluiu, 
incorporando não apenas a dimensão tecnológica, mas também 
aspectos sociais, culturais e ambientais. Autores como Anthony 
Townsend (2013) e Carlo Ratti (2016) destacam que a inteligência 
das cidades não pode ser medida apenas pela quantidade de sen-
sores ou dispositivos conectados, mas também pela capacidade 
de promover inclusão social, equidade e participação cidadã.

É nesse contexto que a mobilidade compartilhada ganha destaque. 
Ela se apresenta como uma ponte entre inovação tecnológica e 
transformação social, oferecendo soluções que não apenas melho-
ram a eficiência dos sistemas de transporte, como também redu-
zem desigualdades territoriais e impactos ambientais. Em países 
da Europa e da América do Norte, sistemas de bicicletas compar-
tilhadas, como o Velib (Paris) e o CitiBike (Nova York), já se conso-
lidaram como parte integrante da rede de transporte público. Na 
América Latina, experiências em Buenos Aires e Cidade do México 
também demonstram como políticas públicas adequadas podem 
estimular novos hábitos de deslocamento e reduzir a dependência 
do automóvel.
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No Brasil, a Região Metropolitana do Recife (RMR) representa um 
caso emblemático. Trata-se de uma metrópole de mais de 4 mi-
lhões de habitantes, marcada por contrastes socioeconômicos 
e pela dependência histórica do transporte rodoviário coletivo. A 
implantação do sistema Bike PE, em 2013, sinalizou um primeiro 
passo rumo à diversificação dos modais. No entanto, a experiên-
cia enfrentou limitações de cobertura, problemas de manutenção 
e baixa integração tarifária. Mesmo assim, revelou o potencial da 
mobilidade compartilhada como vetor de transformação urbana.

Este capítulo tem como objetivo analisar a mobilidade comparti-
lhada como estratégia para cidades inteligentes, tomando a Região 
Metropolitana do Recife como estudo de caso. Busca-se compre-
ender como esse modelo pode contribuir para a construção de um 
sistema de transporte mais eficiente, inclusivo e sustentável, em 
diálogo com experiências internacionais e com os Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS). A análise insere-se na dimensão 
urbana do presente livro, relacionando-se diretamente ao debate 
sobre mobilidade sustentável e acessibilidade urbana.

A mobilidade urbana sustentável constitui um dos pilares funda-
mentais das cidades inteligentes. Trata-se de um conceito que bus-
ca garantir o direito de ir e vir de todos os cidadãos, de forma acessí-
vel, eficiente, inclusiva e com baixo impacto ambiental. No contexto 
contemporâneo, não basta apenas garantir infraestrutura de trans-
porte: é necessário criar sistemas capazes de responder às neces-
sidades da população em tempo real, articulando inovação tecnoló-
gica, governança democrática e responsabilidade socioambiental.

A mobilidade urbana sustentável constitui um dos pilares funda-
mentais das cidades inteligentes. Trata-se de um conceito que 
busca garantir o direito de ir e vir de todos os cidadãos, de forma 
acessível, eficiente, inclusiva e com baixo impacto ambiental. No 

9.2. Mobilidade compartilhada no contexto 
das cidades inteligentes

9.2.1 Mobilidade sustentável
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contexto contemporâneo, não basta apenas garantir infraestrutura de 
transporte: é necessário criar sistemas capazes de responder às ne-
cessidades da população em tempo real, articulando inovação tecno-
lógica, governança democrática e responsabilidade socioambiental.

O conceito de cidades inteligentes ganhou relevância global a par-
tir dos anos 2000, em um momento de rápida expansão das tec-
nologias digitais. Inicialmente, o termo foi utilizado para designar 
cidades equipadas com sensores, sistemas de monitoramento e 
infraestrutura digital capazes de coletar e analisar dados em tempo 
real. No entanto, rapidamente o debate evoluiu para incluir dimen-
sões sociais, culturais e políticas.

Townsend (2013) argumenta que as cidades inteligentes não po-
dem ser reduzidas a um conjunto de gadgets tecnológicos; elas 
precisam ser entendidas como ecossistemas vivos, em que a tec-
nologia deve servir às pessoas e não o contrário. Ratti (2016), por 
sua vez, destaca a importância de projetar cidades responsivas, em 
que os dados coletados em tempo real são utilizados para melho-
rar a vida dos cidadãos, seja por meio da gestão do trânsito, do 
monitoramento ambiental ou da otimização de serviços públicos.

No Brasil, autores como Marcelo Zuffo (2018) e Eugênio Pacelli 
Medeiros (2021) têm enfatizado que o conceito de cidades inteli-
gentes deve estar associado à redução das desigualdades e à pro-
moção da inclusão social. Ou seja, trata-se de integrar tecnologia, 
planejamento urbano e políticas públicas em prol da equidade.

Dentro da mobilidade urbana sustentável, a mobilidade comparti-
lhada ocupa posição de destaque. Ela se refere ao uso coletivo de 
veículos — bicicletas, automóveis, patinetes, scooters ou mesmo 
caronas organizadas por aplicativos — em substituição à posse in-
dividual. O modelo se baseia em plataformas digitais que conec-
tam oferta e demanda, possibilitando o acesso temporário a meios 
de transporte sem necessidade de propriedade.

9.2.2. Cidades inteligentes e mobilidade

9.2.3. Mobilidade compartilhada
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A mobilidade compartilhada em cidades inteligentes pode ser ana-
lisada a partir de três dimensões complementares: tecnológica, so-
cioambiental e de governança.

a) Dimensão tecnológica: o avanço da Internet das Coisas (IoT), da 
inteligência artificial e do big data tem permitido a criação de siste-
mas inteligentes de gestão da mobilidade. Sensores instalados em 
bicicletas e veículos fornecem informações em tempo real sobre 
localização, disponibilidade e uso. Aplicativos integrados orientam 
os usuários sobre a melhor rota e facilitam a conexão com outros 
modais. A tecnologia, nesse contexto, atua como um facilitador da 
eficiência operacional e da experiência do usuário.

b) Dimensão socioambiental: a mobilidade compartilhada reduz o 
número de veículos em circulação, contribui para a diminuição das 
emissões de gases de efeito estufa e estimula a prática de ativida-
des físicas, no caso das bicicletas. Além disso, quando bem plane-
jada, pode ampliar o acesso de populações periféricas ao transpor-
te, reduzindo desigualdades territoriais. Medeiros (2021) ressalta 
que a integração entre mobilidade ativa (a pé e de bicicleta) e trans-
porte público coletivo é fundamental para garantir justiça espacial.

9.2.4. Dimensões da mobilidade compartilhada

Shaheen e Cohen (2019) classificam a mobilidade compartilhada 
em três grandes categorias:

•	 Sistemas de compartilhamento de bicicletas (bikesharing): 
oferecem bicicletas convencionais ou elétricas para desloca-
mentos curtos, muitas vezes integrados ao transporte público.

•	 Compartilhamento de automóveis (carsharing): disponibili-
za veículos por curtos períodos, com pagamento proporcio-
nal ao tempo ou à distância percorrida.

•	 Micromobilidade elétrica: inclui patinetes e scooters, ge-
ralmente acessados por aplicativos, destinados a percorrer 
distâncias curtas e conectar a primeira e a última milha.

Além dessas, a carona compartilhada (ridesharing), mediada por 
plataformas digitais, também se insere nesse escopo, embora seu 
impacto na redução do número de veículos ainda seja debatido.
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c) Dimensão de governança: a governança é talvez o elemento 
mais desafiador. Sistemas de mobilidade compartilhada só se con-
solidam quando amparados por políticas públicas consistentes, 
contratos orientados a desempenho, regulação clara e transpa-
rência nos dados. Cidades como Paris e Nova York conseguiram 
estruturar modelos sustentáveis a partir da articulação entre po-
der público, operadores privados e sociedade civil. No Brasil, essa 
dimensão ainda enfrenta obstáculos, como a falta de integração 
tarifária, contratos precários e ausência de monitoramento público.

A mobilidade compartilhada, ao articular tecnologia, sustentabili-
dade e governança, constitui um vetor essencial para as cidades 
inteligentes. Ela não deve ser vista apenas como um serviço com-
plementar ao transporte público, mas como uma peça estratégica 
na construção de cidades inclusivas e resilientes. O êxito de sua 
implementação depende do equilíbrio entre inovação tecnológica, 
equidade social e políticas públicas de longo prazo.

Paris foi pioneira na implementação de um sistema de bicicletas 
compartilhadas em larga escala. O Velib, lançado em 2007, tornou-se 
referência mundial, não apenas pela quantidade de bicicletas dis-
poníveis, mas pela integração efetiva com o transporte público.

9.2.5. Síntese conceitual

9.3.1. Paris, o caso Velib

As experiências internacionais oferecem lições fundamentais para 
compreender o papel da mobilidade compartilhada na construção 
de cidades inteligentes. Entre as cidades que se destacam nesse 
cenário estão Paris, Nova York e Buenos Aires, cada uma com es-
tratégias específicas de implantação, expansão e integração da 
mobilidade ativa e compartilhada.

9.3. Lições globais de mobilidade 
compartilhada
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•	 Em sua fase inicial, o sistema contava com 10.000 bicicletas 
distribuídas em 750 estações. Em 2023, o número ultrapas-
sou 20.000 bicicletas, das quais cerca de 40% são elétricas.

•	 O Velib foi concebido como política pública estratégica, geri-
da pela prefeitura, em parceria com empresas privadas res-
ponsáveis pela operação e manutenção.

•	 A tarifa é integrada ao sistema de transporte público, e os 
usuários podem realizar conexões rápidas entre ônibus, me-
trô e bicicleta com custos reduzidos.

•	 O impacto ambiental foi significativo: estima-se que o Velib 
tenha evitado milhões de viagens de automóveis por ano, 
reduzindo congestionamentos e emissões de poluentes.

Além disso, Paris investiu em infraestrutura cicloviária, ampliando 
ciclovias, zonas de baixa emissão e ruas exclusivas para ciclistas. 
A combinação de políticas públicas consistentes, investimentos 
em infraestrutura e governança transparente transformou o Velib 
em modelo global.

Nova York lançou o CitiBike em 2013, inspirado pelo sucesso euro-
peu, mas adaptado às condições locais. O sistema nasceu como 
uma parceria público-privada com forte participação de patrocina-
dores corporativos.

•	 Inicialmente, foram disponibilizadas 6.000 bicicletas em 
332 estações; em 2023, o sistema já contava com mais de 
25.000 bicicletas, incluindo 4.000 elétricas.

•	 Diferente de Paris, a operação é fortemente baseada em 
tecnologia digital: aplicativos móveis fornecem informações 
em tempo real sobre disponibilidade, rotas e integrações.

•	 A governança é orientada por contratos de desempenho, 
com metas de disponibilidade acima de 95%.

•	 O CitiBike conseguiu atrair não apenas usuários ocasionais, 
mas também trabalhadores e turistas, registrando mais de 
30 milhões de viagens anuais.

9.3.2. Nova York, CitiBike
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Um dos diferenciais do CitiBike é a utilização intensiva de big data 
para planejar a expansão e otimizar a redistribuição da frota. As in-
formações coletadas são disponibilizadas em plataformas abertas, 
permitindo que pesquisadores, cidadãos e empresas desenvolvam 
aplicações complementares.

Na América Latina, Buenos Aires se destaca como exemplo de po-
lítica pública voltada para a mobilidade compartilhada. O sistema 
Ecobici foi lançado em 2010, com foco inicial em promover o uso 
da bicicleta como alternativa de transporte sustentável.

•	 Diferentemente de Paris e Nova York, o Ecobici é gratuito para 
residentes da cidade, o que o tornou altamente acessível.

•	 Em 2023, o sistema contava com cerca de 4.000 bicicletas 
em 400 estações, distribuídas em diferentes bairros, incluin-
do áreas periféricas.

•	 O governo municipal investiu em infraestrutura cicloviá-
ria, chegando a mais de 250 km de ciclovias integradas ao 
transporte público.

•	 A política pública enfatizou a equidade social, com prioridade 
para regiões de menor renda e maior dependência do trans-
porte coletivo.

O caso de Buenos Aires demonstra que, mesmo em contextos de 
restrições orçamentárias, é possível estruturar sistemas de mobi-
lidade compartilhada consistentes, desde que haja planejamento 
urbano integrado e compromisso governamental.

9.3.3. Buenos Aires, Ecobici
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A Tabela 1 resume os principais indicadores dos três casos anali-
sados, permitindo visualizar convergências e diferenças entre os 
modelos:

Tabela 1 – Síntese comparativa.

Fonte: os autores (2025).

9.3.4. Síntese comparativa

A análise comparativa permite identificar algumas lições-chave:

1.	 Capilaridade territorial é determinante para o sucesso, como 
mostram Paris e Nova York;

2.	 Integração com o transporte público fortalece o sistema e 
amplia o número de usuários;

3.	 Governança clara e contratos de desempenho garantem 
confiabilidade e sustentabilidade operacional;

4.	 Inclusão social é um diferencial em Buenos Aires, que mos-
trou como sistemas gratuitos podem democratizar o acesso;

5.	 Dados abertos e tecnologia digital são ferramentas funda-
mentais para melhorar a gestão e estimular inovação.

Essas lições internacionais oferecem subsídios importantes para a 
análise do caso da Região Metropolitana do Recife, que será discu-
tido a seguir.

9.3.5. Lições internacionais
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O Bike PE foi implantado em 2013, em parceria com a Prefeitura 
do Recife, o Governo do Estado e empresas privadas. Em sua fase 
inicial, o sistema contou com cerca de 90 estações e 900 bicicletas, 
localizadas majoritariamente na área central e em bairros de maior 
renda.

Apesar de pioneiro, o sistema enfrentou diversos desafios:

•	 Limitações de cobertura territorial, com baixa presença em 
áreas periféricas;

•	 Problemas recorrentes de manutenção, que resultavam em 
baixa disponibilidade de bicicletas;

9.4.1. O sistema Bike PE

A Região Metropolitana do Recife (RMR), composta por 14 municí-
pios e mais de 4 milhões de habitantes, enfrenta desafios típicos de 
metrópoles latino-americanas: crescimento acelerado da frota par-
ticular, saturação da malha viária, elevada dependência do trans-
porte coletivo rodoviário e desigualdades territoriais de acesso.

Entre 2010 e 2020, a frota de automóveis cresceu aproximadamen-
te 70%, sem que houvesse aumento proporcional na infraestrutura 
viária. Isso resultou em congestionamentos crônicos, tempos de 
deslocamento superiores à média nacional e impactos ambientais 
e sociais significativos. Estimativas apontam que motoristas reci-
fenses perdem, em média, mais de 70 horas por ano em engarra-
famentos, colocando a cidade entre as mais congestionadas do 
mundo (Waze, 2019).

Nesse contexto, a mobilidade compartilhada surge como alterna-
tiva estratégica, tanto para qualificar deslocamentos quanto para 
ampliar a acessibilidade urbana. A seguir, são apresentados os 
principais sistemas e iniciativas da RMR.

9.4. A experiência da Região Metropolitana 
        do Recife
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•	 Integração limitada ao transporte público, sem bilhete único 
ou conexão tarifária com ônibus e metrô.

Ainda assim, o Bike PE teve papel fundamental na introdução da 
mobilidade ativa compartilhada na RMR. Segundo reportagens lo-
cais, em determinados períodos chegou a registrar até 6.000 via-
gens diárias.

Em 2024, foi anunciada a expansão do sistema:

•	 205 estações distribuídas por Recife, Olinda e Jaboatão;

•	 1.600 bicicletas convencionais, 400 elétricas e 50 infantis/
adaptadas;

•	 Todas equipadas com GPS e integradas a aplicativos móveis.

Essa reestruturação sinaliza avanço importante na modernização 
do sistema e maior compromisso do poder público em consolidar a 
mobilidade compartilhada como parte da política urbana.

Entre 2014 e 2018, o Recife foi palco do Porto Leve/Carro Livre, 
considerado o primeiro piloto de carsharing elétrico do Brasil. O sis-
tema foi implantado no Bairro do Recife e em áreas próximas, com 
estações em polos de trabalho e estudo, como a estação central 
do metrô.

O modelo oferecia carros elétricos em regime de assinatura mensal 
ou tarifa por hora de uso, incentivando também caronas comparti-
lhadas. Embora de pequena escala, representou uma experiência 
inovadora para o país.

As principais contribuições do piloto foram:

•	 Inserir o debate sobre governança orientada a desempenho;

•	 Demonstrar a viabilidade técnica do uso de telemetria em 
veículos compartilhados;

•	 Indicar a importância da integração tarifária com outros modais.

9.4.2. Carsharing, o piloto Porto Leve
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Apesar do encerramento do projeto em 2018, o Porto Leve deixou 
aprendizados valiosos para futuras iniciativas.

A RMR também experimentou iniciativas de patinetes elétricos com-
partilhados. Empresas como Yellow/Grin operaram em Recife em 
2019, seguindo o modelo dockless (sem estação fixa). Contudo, a 
ausência de regulamentação clara, aliada a problemas de segurança 
e sustentabilidade financeira, levou à interrupção do serviço.

Em 2021, iniciativas locais, como a FlipOn, tentaram retomar o mo-
delo, mas também não se consolidaram. A experiência internacional 
mostra que, para que a micromobilidade elétrica seja viável, é neces-
sário um marco regulatório robusto, com definição de áreas de esta-
cionamento, limites de velocidade e regras de segurança.

Em 2022, Recife foi incluída no lançamento nacional de um serviço 
de assinatura de scooters elétricas, fruto de parceria entre a Unidas 
e a Voltz. O modelo permitia que os usuários utilizassem motos elé-
tricas por meio de assinatura mensal, sem necessidade de posse.

Embora o serviço tenha sido inovador, diferia do modelo clássico 
de compartilhamento por minuto ou viagem. Na prática, funcionava 
como uma forma de locação de longo prazo, com público-alvo dis-
tinto. Ainda assim, contribuiu para inserir a mobilidade elétrica no 
ecossistema de soluções disponíveis.

O Recife possui atualmente cerca de 232 km de malha cicloviária 
(ciclovias, ciclofaixas e rotas compartilhadas). Apesar de expressiva, 
a infraestrutura ainda é fragmentada e descontínua, dificultando a 
conectividade plena entre bairros. Em alguns trechos, a ausência de 
integração com terminais de ônibus e metrô compromete a seguran-
ça dos usuários.

9.4.3. Patinetes e micromobilidade elétrica

9.4.4. Scooters elétricas por assinatura

9.4.5. Infraestrutura cicloviária



94Cidades Inteligentes e Sustentáveis

A síntese a seguir resume os principais pontos fortes, gargalos e 
oportunidades do sistema de mobilidade compartilhada da RMR:

Os pontos fortes são:

•	 Experiência pioneira com bicicletas compartilhadas (Bike PE);

•	 Frota prevista para expansão com bicicletas elétricas;

•	 Experiência inovadora de carsharing (Porto Leve);

•	 Existência de infraestrutura cicloviária de apoio.

Os gargalos:

•	 Concentração do serviço em áreas centrais;

•	 Problemas recorrentes de manutenção;

•	 Integração tarifária limitada;

•	 Falta de regulamentação da micromobilidade elétrica.

Por fim, as oportunidades:

•	 Expansão territorial com foco em periferias;

•	 Criação de bilhete único integrado;

•	 Governança baseada em dados abertos;

•	 Regulamentação e pilotos de micromobilidade.

9.4.6. Síntese operacional da RMR

A expansão do Bike PE está diretamente associada ao fortalecimen-
to dessa infraestrutura. A eliminação das descontinuidades cicloviá-
rias é um dos principais desafios para consolidar a mobilidade ativa 
e compartilhada como parte do sistema metropolitano.
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A análise da mobilidade compartilhada na Região Metropolitana do 
Recife (RMR) evidencia o duplo caráter desse modelo: por um lado, 
ele ainda enfrenta limitações significativas em termos de cobertura 
territorial, integração tarifária e confiabilidade operacional; por ou-
tro, apresenta enorme potencial de transformação urbana, ambien-
tal e social quando articulado a políticas públicas consistentes e 
práticas de governança inovadoras.

O estudo demonstrou que a expansão do Bike PE, com previsão de 
mais de 2.000 bicicletas convencionais, 400 elétricas e dezenas de 
veículos adaptados até 2030, representa um avanço importante. Se 
acompanhada de integração tarifária plena e manutenção eficiente, 
essa iniciativa pode multiplicar o número de viagens diárias, pas-
sando de cerca de 6.000 atualmente para até 20.000 em um cená-
rio otimista. Esse crescimento tem impactos diretos na redução de 
congestionamentos, no estímulo à mobilidade ativa e na diminui-
ção das emissões de poluentes.

Outro ponto relevante é o aprendizado gerado por experiências como 
o Porto Leve, primeiro piloto de carsharing elétrico do Brasil, e as 
tentativas de implantação de patinetes e scooters compartilhados. 
Embora esses serviços não tenham se consolidado, eles deixaram 
lições sobre a importância da regulação, da integração multimodal 
e da viabilidade econômica. A retomada dessas soluções, sob um 
modelo regulatório claro e com contratos orientados a desempe-
nho, pode diversificar ainda mais a matriz de mobilidade da RMR.

Do ponto de vista ambiental, as estimativas de emissões evitadas 
são expressivas: até 11,7 mil toneladas de CO₂/ano em 2030, caso 
o sistema atinja a meta de 20 mil viagens diárias. Esses números 
dialogam com os compromissos globais assumidos pelo Brasil no 
Acordo de Paris e com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel, em especial o ODS 11 – Cidades e comunidades sustentáveis e 
o ODS 13 – Ação contra a mudança global do clima.

No plano social, a mobilidade compartilhada tem potencial de reduzir 
desigualdades de acesso, desde que os serviços sejam expandidos 

9.5. Mobilidade compartilhada como 
        estratégia de cidade inteligente
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para áreas periféricas e integrados a terminais de transporte coleti-
vo. A experiência de Buenos Aires, com o Ecobici gratuito, demons-
tra que políticas públicas voltadas à equidade podem democratizar 
o acesso e ampliar o impacto positivo desses sistemas. No caso 
da RMR, a criação de uma rede capilar de estações, associada a 
tarifas integradas e acessíveis, é fundamental para garantir justiça 
espacial.

A dimensão de governança se apresenta como o maior desafio. 
Sem contratos baseados em metas de desempenho, monitora-
mento transparente e dados abertos, dificilmente os serviços con-
seguirão atingir a sustentabilidade de longo prazo. Experiências 
internacionais mostram que sistemas bem-sucedidos são aqueles 
em que a tomada de decisão é orientada por indicadores claros de 
uso, disponibilidade e segurança. A criação de um painel público 
metropolitano até 2027 seria um passo essencial para consolidar a 
confiança da população e permitir uma gestão adaptativa.

Por fim, o estudo reforça que a mobilidade compartilhada deve ser 
vista não apenas como um serviço complementar, mas como com-
ponente estruturante das cidades inteligentes. Ao alinhar inovação 
tecnológica, sustentabilidade ambiental e inclusão social, esse mo-
delo contribui para cidades mais eficientes, resilientes e democráti-
cas. Trazemos, assim, algumas recomendações para potencializar 
a melhoria da mobilidade nas cidades com consequente aumento 
da qualidade de vida.

1.	 Políticas públicas integradas: ampliar a coordenação entre 
municípios da RMR, garantindo planejamento regional para 
mobilidade compartilhada;

2.	 Investimentos em infraestrutura cicloviária: eliminar des-
continuidades e assegurar conectividade segura entre bair-
ros e terminais;

3.	 Regulação clara da micromobilidade: estabelecer normas 
específicas para patinetes e scooters, permitindo pilotos re-
gulados e monitorados;

4.	 Dados abertos e transparência: publicar mensalmente indi-
cadores de uso, emissões evitadas e segurança viária, em 
formato acessível à sociedade;
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5.	 Foco em equidade territorial: priorizar bairros periféricos e 
populações de menor renda no processo de expansão das 
estações.

A experiência da RMR demonstra que a transição para um modelo 
de mobilidade urbana sustentável e inteligente é possível, mas exi-
ge visão estratégica, coordenação interinstitucional e compromis-
so político de longo prazo. Os impactos potenciais são expressivos: 
ganhos ambientais, sociais e econômicos, com melhoria da quali-
dade de vida para milhões de habitantes.

Assim, o compartilhamento de veículos deve ser entendido não ape-
nas como solução de transporte, mas como estratégia de transfor-
mação urbana, capaz de posicionar Recife e sua região metropolitana 
como referência nacional em cidades inteligentes e sustentáveis.
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A transição para cidades inteligentes e sustentáveis constitui um 
dos maiores desafios do urbanismo contemporâneo. Não se trata 
apenas de adotar tecnologias digitais ou modernas infraestruturas, 
mas de repensar de maneira integrada as dimensões econômicas, 
sociais, políticas, tecnológicas e ambientais que estruturam a vida 
urbana. A complexidade desse processo exige coordenação mul-
tissetorial, visão de longo prazo e uma governança que vá além da 
lógica fragmentada que ainda predomina em muitas cidades.

Entre os principais obstáculos está a desigualdade no acesso à 
tecnologia. Em países como o Brasil, as disparidades sociais e re-
gionais ainda mantêm grande parte da população à margem dos 
benefícios que as cidades inteligentes podem oferecer. Moradores 
de periferias e zonas rurais enfrentam dificuldades relacionadas à 
ausência de conectividade, à baixa qualidade da internet e à fal-
ta de competências digitais. Sem políticas robustas de inclusão, 
como acesso gratuito à internet em espaços públicos, programas 
de capacitação e incentivo ao uso de tecnologias abertas, o risco é 
ampliar a exclusão social em vez de reduzi-la.

Outro desafio está ligado à infraestrutura necessária para sustentar 
o modelo de cidades inteligentes. A instalação de sensores, redes 
de IoT, sistemas de monitoramento climático e fontes renováveis de 
energia exige investimentos iniciais expressivos que nem sempre 
estão ao alcance dos pequenos e médios municípios. No contexto 
brasileiro, dificuldades adicionais surgem com a expansão da fibra 

Parte IV 
Síntese e considerações finais

10. Considerações 
finais
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óptica e a modernização dos sistemas de transporte público, sobre-
tudo em cidades de porte médio. Sem alternativas de financiamen-
to, como parcerias público-privadas, investimentos estrangeiros e 
novos arranjos fiscais, a inovação tende a se concentrar apenas 
nas grandes metrópoles, ampliando as desigualdades territoriais.

A falta de integração entre diferentes níveis de governo e setores da 
sociedade também compromete a efetividade das iniciativas. Proje-
tos isolados, desconectados de um planejamento urbano abrangen-
te, geram impactos limitados e não produzem mudanças estruturais. 
Em cidades como São Paulo, a dificuldade de articular transporte 
público, habitação e meio ambiente evidencia o quanto a fragmen-
tação institucional é um entrave. Superar esse obstáculo implica 
adotar planos diretores integrados, construir plataformas de gover-
nança colaborativa e garantir mecanismos de coordenação que 
envolvam governo, setor privado, universidades e sociedade civil.

A emergência climática adiciona uma camada de complexidade. 
Enchentes, ondas de calor e escassez hídrica já são realidade em 
diversas cidades, e a infraestrutura tradicional mostra-se insufi-
ciente para enfrentar eventos extremos cada vez mais frequentes. 
Exemplos como o de Veneza, que luta contra a elevação do nível do 
mar, ilustram os limites de soluções exclusivamente tecnológicas. 
Para aumentar a resiliência urbana, torna-se indispensável inves-
tir em soluções baseadas na natureza, como a expansão de áreas 
verdes, corredores ecológicos, sistemas de drenagem sustentável 
e monitoramento climático em tempo real, capazes de integrar sus-
tentabilidade ambiental e inovação tecnológica.

O uso intensivo de dados, característica central das cidades inte-
ligentes, suscita sérias preocupações em relação à privacidade e 
à cibersegurança. A ausência de regulamentação adequada pode 
transformar dados pessoais em ferramentas de controle ou explo-
ração indevida, ao mesmo tempo em que ataques cibernéticos po-
dem paralisar sistemas essenciais de transporte, energia ou saúde. 
A confiança social nesse modelo urbano só será consolidada se 
forem estabelecidas normas rigorosas de proteção de dados, ali-
nhadas a padrões internacionais, acompanhadas de sistemas de 
segurança digital robustos e transparentes.

Outro ponto crítico é a obsolescência tecnológica. A rápida evolução 
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das inovações digitais gera o risco de tornar ineficientes ou ultra-
passadas as infraestruturas recentemente implementadas, cau-
sando desperdício de recursos e dificultando a continuidade dos 
projetos. Muitas cidades enfrentam esse dilema no transporte pú-
blico, em que tecnologias antigas permanecem em uso por falta 
de atualização. Soluções modulares, abertas e escaláveis são fun-
damentais para que o avanço tecnológico não signifique rupturas 
constantes e investimentos duplicados.

A participação cidadã, por sua vez, ainda é uma lacuna em muitos 
projetos. Sem a escuta ativa das necessidades e hábitos da popula-
ção, as soluções propostas tendem a ser pouco eficazes e a gerar re-
sistência. Plataformas digitais de consulta pública, orçamentos parti-
cipativos e espaços de co-criação de políticas são instrumentos que 
podem aproximar governo e sociedade, aumentando a legitimidade 
das iniciativas e garantindo que a transformação urbana responda a 
demandas reais e não apenas a interesses técnicos ou empresariais.

Finalmente, é preciso considerar a sustentabilidade financeira de 
longo prazo. Sistemas inteligentes, como iluminação pública auto-
matizada ou redes de transporte monitoradas, exigem manutenção 
constante, atualização de softwares e capacitação de equipes. Para 
cidades pequenas e médias, esse custo contínuo pode inviabilizar 
projetos que, em pouco tempo, tornam-se obsoletos ou ineficazes. 
A criação de modelos financeiros estáveis, como tarifas justas de 
serviços inteligentes, reinvestimento tecnológico e contratos de 
manutenção baseados em performance, é crucial para evitar o co-
lapso prematuro das iniciativas.

Assim, a construção de cidades inteligentes e sustentáveis em 
larga escala é um processo complexo, que demanda não apenas 
tecnologia, mas também visão estratégica, inclusão social e inova-
ção em políticas públicas. Superar desafios como exclusão digital, 
altos custos de infraestrutura, fragmentação institucional, mudan-
ças climáticas, privacidade de dados, obsolescência tecnológica, 
baixa participação cidadã e falta de sustentabilidade financeira é 
condição indispensável para transformar a vida urbana. Quando 
bem conduzida, essa transformação pode tornar as cidades mais 
eficientes, resilientes, inclusivas e justas. O futuro das cidades in-
teligentes dependerá, portanto, da capacidade de articular tecnolo-
gia, governança e cidadania em um mesmo projeto de sociedade.
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